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A produção e a distribuição de combustíveis têm sido, com mais ou menos intensidade, regu-
ladas em todos os países do mundo. A disponibilidade de energia é estratégica para qualquer 
economia, e a dependência de recursos não renováveis representa desafios nada triviais à 
política pública. 

As fontes renováveis, apesar da sazonalidade e da possibilidade de quebra de safras, ajudam 
a mitigar os problemas gerados pela dependência de combustíveis fósseis. 

No Brasil, a produção de etanol se dá num mercado relativamente pulverizado. Nesse con-
texto, a pergunta que deve ser feita é: isso garante o adequado suprimento de etanol? A 
resposta depende, em parte, da política adotada para os derivados de petróleo que, no caso 
brasileiro, depende da política de preços da Petrobras para os derivados. De qualquer manei-
ra, como está demonstrado que o consumidor de etanol hidratado é mais sensível a preços 
que o consumidor de gasolina C, pode-se deduzir que, em termos de política pública para o 
etanol, a variável preço é suficiente para regular o mercado. 
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Em relação ao etanol anidro, a alteração na mistura obrigatória – entre 20% e 25% – tem 
sido, até o momento, uma forma eficiente de se reduzir a volatilidade de preços no mercado 
de gasolina C em momentos de escassez. Apenas quebras de safra que coloquem em risco 
o abastecimento de etanol anidro para compor a gasolina C justificam alterações na mistura. 
Essa política não deve ser usada para enfrentar variações sazonais, pois alterações injustifica-
das aumentam o risco do negócio e a sustentabilidade da produção de etanol.

Este artigo defende, entre ações prioritárias, o estabelecimento de critérios técnicos para o 
monitoramento do mercado com vistas a identificar quebras de safra, a ampliação da atuação 
de agentes que confiram maior liquidez ao mercado e a intensificação da prática de mecanis-
mos para estocagem privada de etanol.

De resto, aprimorar o funcionamento do mercado com o mínimo de intervenção é a forma 
mais eficiente de se dar incentivos corretos para a expansão sustentável da produção.
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 1 Introdução

Para examinar os padrões de concorrência observados na cadeia produtiva de combustíveis líquidos no Bra-

sil e as consequências para o abastecimento do mercado interno e para a política pública, é fundamental 

entender como se dá a estrutura produtiva de etanol (anidro e hidratado).

A Figura 1 apresenta o desenho dos fluxos do sistema agroindustrial do negócio da cana-de-açúcar em sua 

totalidade. A atenção do presente estudo está concentrada no subsistema produtor de etanol, embora as in-

ter-relações com o subsistema do açúcar sejam fundamentais para a compreensão da dinâmica do primeiro.

Com o objetivo de discutir possíveis contornos para a política pública no mercado de etanol, este artigo 

está estruturado como se segue. 

A seção 2 apresenta os aspectos gerais do mercado de biocombustíveis no Brasil, evidenciando as relações entre 

açúcar e etanol, gasolina e etanol hidratado e, por fim, etanol anidro e hidratado. Na seção 3, é estudada a ca-

deia produtiva do etanol, tratando do ambiente competitivo e da concentração em diferentes segmentos da ca-

deia produtiva. A seção 4 dedica-se à estimação da demanda interna de etanol hidratado e gasolina C. A seção 

5 estuda os impactos das variações de preço do etanol anidro nas variações de preço da gasolina e calcula qual 

deveria ser o recuo de produção para caracterizar uma situação de risco de abastecimento de etanol anidro.

Como conclusão, discute-se o papel e os contornos de uma política pública que vise incentivar a produção 

baseada em energia renovável, mais especificamente o etanol de cana-de-açúcar e garantir o abastecimento 

regular do mercado.

Gráfico 1  

Fonte: UNICA, ANP. Elaboração dos autores.
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 2 Aspectos gerais do mercado de biocombustíveis no Brasil  

A evolução do consumo interno de etanol no Brasil, notadamente com o surgimento do carro flex-fuel em 

2003, impulsionou a produção do combustível, como mostra o Gráfico 1. Até 2003, o mercado foi susten-

tado pela mistura obrigatória de etanol anidro e por uma frota em extinção dos antigos carros a álcool. De 

2004 em diante surge uma nova realidade, como mostra a Tabela 1. Em 2004 esses veículos representavam 

2% da frota; em 2008 respondiam por 31%. O resultado foi um crescimento vertiginoso da demanda por 

etanol hidratado, que em 2009 superou as vendas de gasolina C.

2.1 Relação entre açúcar e etanol

Os mercados do açúcar e do etanol concorrem pelo principal insumo produtivo para ambos, a cana-de-

açúcar plantada e moída, ou seja, podem ser considerados produtos concorrentes do lado da oferta. Essa 

relação é benéfica para o produtor, que pode contar com alternativas frente a choques de demanda/oferta 

dos produtos. Funciona como um redutor de risco do negócio, uma vez que esses produtos são indepen-

dentes do lado da demanda, isto é, do ponto de vista dos consumidores.

A produção de açúcar e de etanol responde a preços relativos e a características técnicas. As usinas de 

açúcar com destilaria anexa podem direcionar o caldo oriundo da moagem tanto para fabricação de açúcar 

como de etanol, dependendo da rentabilidade relativa desses produtos. A decisão depende também das 

chuvas. Nos períodos de chuva o rendimento em sacarose está em níveis baixos e é preferível atingir o limite 

máximo de produção de etanol e reduzir ao mínimo necessário a produção de açúcar, com o inverso ocor-

rendo nos períodos de seca. Além disso, as unidades produtoras possuem volume determinado de cana a 

ser moída durante a safra e uma capacidade limitada para produção de açúcar e etanol. Portanto, existem 

condições operacionais do processo produtivo que obrigam as unidades mistas a produzir tanto açúcar 

Fonte: Anfavea/UNICA.

Ano Flex Gasolina  Etanol Total

2000 12.171.156 3.088.471 15.259.627

2001 13.259.902 2.704.089 15.963.985

2002 14.201.202 2.353.114 16.554.316

2003 48.142 14.972.939 1.990.045 17.011.126

2004 331.762 15.560.064 1.698.340 17.590.166

2005 1.182.052 15.807.570 1.389.977 18.379.599

2006 2.596.846 15.534.130 1.122.169 19.253.145

2007 4.568.256 15.106.423 899.183 20.573.862

2008 6.843.750 14.554.392 711.428 22.109.570

Tabela 1 Frota de veículos leves   Em unidades
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Figura 1 Sistema agroindustrial da cana-de-açúcar
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quanto etanol, fazendo com que a margem de substituição desses produtos varie de 5 a 10% (Zanão, 

2009). A produção de uma usina brasileira típica de etanol e açúcar pode ser observada pela Figura 2.

Outro fator que influencia na decisão de produção das usinas é o custo de carregamento de estoques de 

etanol, bastante elevado devido às características de estocagem. Os investimentos em ativos para esto-

cagem são específicos à produção de etanol e podem representar limitação de ordem econômica para a 

transformação de açúcar em etanol, para responder a alterações de preços relativos.

Xavier (2008) classifica a rede de armazenagem de etanol do Brasil em dois grandes grupos: o primeiro 

formado pelos tanques de combustíveis pertencentes às usinas e o segundo formado pelos tanques das 

distribuidoras, dos terminais da Transpetro, dos centros coletores de etanol e, em menor escala, pelos ter-

minais portuários. Ainda segundo o autor, pode-se estimar que uma usina possua tanques suficientes para 

armazenar 50% de sua produção total de uma safra.

Em relação à capacidade estática de armazenamento de etanol no Brasil, Zanão (2009) afirma que as uni-

dades produtoras são capazes de armazenar cerca de 11,6 bilhões de litros. Desse total, a capacidade de 

tancagem para o etanol anidro é de 5,3 bilhões de litros, representando 45% do total – e para o etanol 

hidratado é de 6,3 bilhões, ou seja, 55% da capacidade nacional. As unidades produtoras do Estado de São 

Paulo concentraram 56,2% da capacidade de armazenamento do país, durante a safra 2007/2008.

Figura 2 Produção de uma usina típica de açúcar e etanol no Brasil
1,3 milhão de toneladas de cana/ano, em 20081

Fonte: : Centro de Tecnologia Canavieira (CTC), 
extraída do Simtec 2008 (Simpósio Internacional e Mostra de Tecnologia da Agroindústria Sucroalcooleira).
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2.2 Relação entre gasolina e etanol hidratado

O Proálcool foi criado na década de 70 em resposta a duas crises do petróleo que resultaram em elevados 

preços no mercado internacional. O programa criou as bases para o retorno do etanol combustível à matriz 

energética nacional, inclusive com a introdução do uso exclusivo do etanol como carburante. Nessa época, o 

etanol hidratado dependia de subsídios para ser competitivo com a gasolina, mesmo com os preços altos do 

petróleo. A Petrobrás teve papel importante na criação e desenvolvimento do mercado de etanol combustível, 

uma vez que possibilitou a distribuição do produto pelos mesmos canais de revenda da gasolina e diesel.

O desenvolvimento do mercado de etanol combustível no Brasil mostra, também, quão sensível pode ser 

o desenvolvimento tecnológico aos movimentos do mercado do produto substituto no curto e médio pra-

zos. Depois do impulso dado pelo Proálcool, o desenvolvimento tecnológico perdeu seu dinamismo face 

aos preços cadentes do óleo e à perda de “reputação do etanol hidratado” como substituto da gasolina. 

Nessa época, a substituição se fazia no momento da aquisição do veículo ou em sua conversão. Ou seja, o 

consumidor migrava totalmente de mercado, deixando de consumir gasolina C. A perda de competitividade 

do etanol hidratado e a falta do produto na bomba deixavam o consumidor sem alternativa, o que afetava 

a reputação do Proálcool. Com isso, a frota de etanol hidratado praticamente deixou de existir.

O lançamento dos carros flex-fuel em 2003 transformou o mercado de combustíveis no Brasil. A possibili-

dade de abastecer com etanol, gasolina C ou qualquer proporção dos dois tipos de combustível propiciou 

o retorno do etanol hidratado como potencial concorrente da gasolina C. Naquele ano, foram vendidos 

48 mil veículos flex-fuel. Em 2008, as vendas foram de 2,3 milhões, evidenciando não apenas as condições 

favoráveis como também a firme participação na indústria automobilística. 2

Hoje, o etanol é competitivo com os derivados de petróleo dentro de determinada faixa de preços, dada a 

eficiência energética relativa entre os combustíveis. O Gráfico 2 compara a evolução do índice de preço do 

barril de petróleo (WTI) negociado em Bolsa (NYMEX), a evolução do índice de preço médio da gasolina A 

no Brasil e a evolução do índice do preço médio da gasolina C ao consumidor no Brasil. Nota-se um desco-

lamento dos índices, principalmente devido à estabilidade dos preços da gasolina A e da gasolina C.

2.3 Relação entre etanol anidro e hidratado

Os automóveis que circulam no país utilizam dois tipos de etanol combustível: o hidratado (como combus-

tível) e o anidro (misturado à gasolina A). Atualmente, o teor de etanol anidro, que deve ser adicionado 

à gasolina A para produção da gasolina C, é fixado por portaria do Ministério da Agricultura (decreto nº 

3.966/2001). O teor adicionado pode variar de 20% a 25%, em volume, segundo a lei nº 10.696/2003. 

Como o etanol anidro é derivado do etanol hidratado 3 , os custos de produção do anidro são maiores 

que os custos de produção do hidratado. O Gráfico 3 compara os preços do etanol anidro e do hidratado 

recebidos pelos produtores no Estado de São Paulo, sem frete e sem impostos. As setas perpendiculares 
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no gráfico indicam os períodos de início de vigência das portarias do Ministério da Agricultura referente 

ao teor de etanol anidro adicionado à gasolina A no período, com as respectivas percentagens, que são 

resumidas na Tabela 2.

Em relação à produção, considerando-se a safra 1999/2000 como período inicial, o etanol anidro superou 

a produção de etanol hidratado somente no período entre as safras 2000/2001 e 2004/2005. Da safra 

2003/2004 até a safra 2008/2009, a taxa de crescimento médio da produção de etanol hidratado foi de 

21% ao ano. O Gráfico 4 mostra a evolução da produção de etanol, cujo comportamento reflete a redução 

da frota de carro a álcool no início dos anos 2000 e o surgimento do carro flex a partir de 2003.

 3 Cadeia produtiva do etanol

Esta seção analisa as inter-relações do mercado de etanol com os mercados de açúcar e derivados de pe-

tróleo e o impacto da estrutura produtiva na dinâmica do setor. 

3.1 Ambiente competitivo

O papel da política pública e o desenho dos mecanismos de intervenção nos mercados dependem crucial-

mente do processo competitivo que se observa em cada segmento da cadeia produtiva e de suas relações ver-

ticais. Dentro dessa perspectiva, exploramos nesta seção a estrutura e o padrão de concorrência, em especial 

Gráfico 2  

Fonte: ANP, Bloomberg. Elaboração dos autores.
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os mecanismos de formação de preços na cadeia produtiva do etanol. O foco principal está no segmento de 

produção de açúcar e etanol e segmentos à jusante (distribuição de combustíveis líquidos e revendedores).

De acordo com o cadastro do Ministério da Agricultura (Mapa) de agosto de 2009, há no Brasil 423 unidades 

produtoras de açúcar e etanol, sendo 248 unidades mistas (com produção de açúcar e etanol), 159 destilarias 

(produção apenas de etanol) e 16 unidades produtoras de açúcar 6 .

Um elemento importante do ambiente competitivo das usinas brasileiras é a heterogeneidade de tamanho. A 

maior parte das empresas localizadas na região Centro-Sul (58%) produziu menos de 2 milhões de toneladas 

de cana moída na safra 2008/2009 e respondeu por apenas 31% da moagem de cana da região. 

Portaria Mapa nº Data da edição Percentual fixado Vigência

17 22/01/03 20% 01/02/03

554 27/05/03 25% 01/06/03

51 22/02/06 20% 01/03/06

278 10/11/06 23% 20/11/06

143 27/06/07 25% 01/07/07

Tabela 2 Mudanças no teor de etanol anidro adicionado à gasolina

Fonte: Ministério da Agricultura. Elaboração dos autores.

No período janeiro de 2003 a junho de 2009

Gráfico 3  

Fonte: UNICA. Elaboração dos autores.
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No que se refere à produção de etanol, 60% das unidades de produção produziram menos de 100 milhões 

de litros de etanol, o que representa 31% de toda a produção. Enquanto isso, apenas 8% das unidades pro-

duziram 25% de todo o etanol da região Centro-Sul.

Segundo o Sindicato da Indústria da Fabricação de Álcool no Estado de Minas Gerais (Siamig) 7 , das 15 

maiores usinas no país, 13 estão em São Paulo (das outras duas, uma está no Mato Grosso e uma em Minas 

Gerais). A diferença entre a primeira e a última desse ranking foi de cerca de 3 milhões de toneladas na safra 

2007/2008, o que mostra a diferença de escala das empresas líderes. Dessas 15 empresas, duas superaram a 

marca das 6 milhões de toneladas.

Ainda segundo o relatório do Siamig, a concentração no setor sucroalcooleiro brasileiro é fenômeno re-

cente. Desde 2004, foram realizadas mais de 60 operações de fusões e aquisições, que deram origem a 

grandes grupos no setor. No entanto, essa concentração é ainda baixa. Não há nenhum produtor com mais 

de 10% da produção nacional em termos de cana-de-açúcar moída.

Como o processamento da cana-de-açúcar demanda altas cargas de transporte com baixo valor agregado, 

as usinas e destilarias localizam-se próximas às unidades produtoras de cana-de-açúcar e o transporte é 

usualmente feito em treminhões (Xavier, 2008). 

No segmento produtor de etanol, a atividade de distribuição é responsável pela aquisição, armazenamento, 

transporte, comercialização e controle de qualidade do combustível (Xavier, 2008). Segundo a ANP, existem 

508 bases de distribuição de combustíveis no país, 36.730 postos de revenda e 459 TRR (Transportador Re-

vendedor Retalhista). 8  O fluxograma a seguir (Figura 3) resume a cadeia de distribuição de combustíveis.

Gráfico 4  

Fonte: UNICA, ANP. Elaboração dos autores.
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As bases de distribuição de combustíveis localizam-se, principalmente, em regiões próximas aos portos 

e mercados consumidores. Os produtos são transferidos e armazenados nas bases de distribuição, onde 

os caminhões-tanque são supridos e os produtos seguem para os clientes finais da empresa – postos de 

revenda, grandes consumidores e atacadistas (Rodrigues e Saliby, 1998).

A desregulamentação do setor favoreceu a entrada de novos distribuidores no mercado e propiciou o 

emprego da logística como arma competitiva no mercado de combustíveis brasileiro (Maligo, 2005). As 

distribuidoras, que surgiram após a desregulamentação, ficaram conhecidas no setor como “emergentes”. 

Como se verá adiante, as emergentes concentram-se sobretudo em São Paulo, de acordo com a ANP, e 

tornaram-se muito importantes na distribuição do etanol hidratado.

No tocante aos postos revendedores de combustíveis, dos 36.730 existentes no país, 43% são de ban-

deira branca (Gráfico 5). Postos de bandeira branca podem ser abastecidos por qualquer distribuidora, 

enquanto que os postos com bandeira estabelecida só podem ser abastecidos pela distribuidora referente 

à sua própria bandeira.

Atualmente, o preço do etanol na bomba pode ser dividido em quatro componentes. O primeiro é o preço de 

realização do etanol hidratado, que representa o preço vendido pelo produtor sem impostos e fretes às distri-

buidoras de combustíveis. O segundo refere-se aos impostos. Sobre o etanol há incidência de ICMS (estadual) 

e PIS/Cofins (federal), recolhidos por produtores e distribuidoras. No Estado de São Paulo, o recolhimento do 

ICMS em 2003 era de 25% sobre o faturamento do produtor e da distribuidora; a partir de janeiro de 2004 

passou a 12%. Quanto ao recolhimento do PIS/Cofins, de janeiro de 2003 a setembro de 2008 a alíquota foi 

de 3,65% para o produtor e de 8,2% para a distribuidora. Desde outubro de 2008, os usineiros recolhem 

R$ 48 por mil litros de etanol hidratado, enquanto as distribuidoras recolhem R$ 78. 10  O terceiro item da 

composição do preço do etanol hidratado na bomba é representado pela logística, composto pelo frete da 

usina à base de distribuição, e a posterior entrega nos postos revendedores. O quarto e último item refere-se 

às margens do distribuidor e do posto revendedor. 11  

Figura 3Cadeia de distribuição de combustíveis, 2009

Fonte: ANP. Elaboração dos autores.
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O Gráfico 6, com a evolução da decomposição do preço do etanol hidratado na bomba no Estado de São 

Paulo, mostra a compressão das margens dos produtores, situação agravada desde 2007. Contudo, os dados 

para 2009 compreendem o período de janeiro a setembro, quando a produção é maior e os preços menores. 

Assim, possivelmente, o preço pago ao produtor está subestimado.

Embora todos os valores estejam normalizados para que o preço na bomba seja igual a 1, em alguns anos a 

coluna no gráfico excede 1: em 2003 e 2004 devido à margem negativa da distribuidora, e em 2008 e 2009 

devido à margem negativa do produtor. Assim, se somarmos todos os valores que compõem o preço, inclu-

sive as margens quando negativas, o preço na bomba será igual a 1. 12  

3.2 Concentração da cadeia produtiva

O comportamento da oferta de etanol é também influenciado pela estrutura de mercado, na medida em 

que ela reflete as condições relativas na barganha de preços entre produtores e compradores (distribui-

doras) de etanol. 

A concentração constitui característica fundamental da estrutura do mercado e pode ser medida por meio 

de índices, como o HHI (Herfindahl-Hirschman Index) e o CRK (razão de concentração). Os trabalhos que 

mais contribuíram para o tema foram o de Rocha et al (2007), Mori e Moraes (2007) e Mattoso (2008). 

Dessa literatura pode-se concluir que o setor produtor de etanol, até recentemente, caracterizava-se pela 

baixa concentração, mas com forte tendência a fusões e aquisições nos últimos anos.

Gráfico 5

Fonte: ANP.
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A Tabela 3 apresenta os resultados dos três índices de concentração (HHI 13 , Número Equivalente e CR5) 

das distribuidoras de combustíveis no Brasil para 2008, tomando o Brasil como mercado de referência.

Apesar da elevada participação de mercado das cinco maiores, o HHI é inferior a 1.800, para a distribuição 

de etanol hidratado e gasolina C, indicando baixa concentração. No caso do óleo combustível, gasolina de 

aviação e QAV, os mercados são bastante concentrados.

* Os dados referentes ao ano de 2009 compreendem o período de janeiro a setembro. Obs.: embora os valores estejam normalizados para que o 
preço na bomba seja 1, em alguns casos o valor no gráfico excede 1 devido à margem negativa ora da distribuidora, ora do produtor, ”compen-
sando“ assim o valor maior que 1 na bomba.   Fonte: Agroconsult, Cepea/UNICA, ANP. Elaboração do autores. 

Gráfico 6  Decomposição do preço do etanol hidratado na bomba, em São Paulo
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Como se sabe, o HHI varia com a participação de cada empresa no mercado e também com a disparidade 

entre elas. O número equivalente corresponde ao número de empresas de igual tamanho que gerariam 

o mesmo HHI. Tanto para o etanol quanto para a gasolina C esse número é relativamente alto. Uma de-

zena de empresas de igual tamanho disputando o mercado pode gerar forte competição pela compra da 

matéria-prima ou pela venda para os postos.

Cabe destacar que esses índices podem estar distorcidos pela agregação excessiva das informações. Como 

não se dispõe das informações desagregadas, optamos, então, por calcular o HHI por Estado, utilizando 

dados do Sindicom e da ANP para etanol hidratado e gasolina C.

O HHI calculado por Estado continuou mostrando baixa concentração nos Estados de São Paulo, Minas 

Gerais, Rio de Janeiro, Santa Catarina, Paraná e Mato Grosso (HHI<1800) em 2008. No caso de São Paulo 

o HHI verificado foi menor que 1.000, o que indica mercado fragmentado, tanto do lado da compra como 

do lado da venda. Para os demais Estados, obteve-se sempre HHI maior que 1.800.

Entrevistas com executivos de usinas em São Paulo, no entanto,  revelaram que parte dos usineiros não 

vende para a maioria das distribuidoras emergentes, em especial aquelas que não participam do Sindicom, 

por razões associadas à sonegação fiscal e inadimplência. Sendo assim, as compradoras ficariam restritas 

às cinco distribuidoras de combustíveis líquidos associadas ao Sindicom. Para levar esse aspecto em consi-

deração, fizemos o cálculo da concentração considerando apenas a parte do mercado da qual participam 

apenas as distribuidoras autodenominadas Sindicom. Só assim a concentração em de todos os Estados 

supera o HHI de 1.800. Isso significa que, para as usinas que utilizam apenas distribuidoras Sindicom, há, 

de fato, concentração relativamente maior do lado da demanda. 

Considerando apenas as distribuidoras associadas ao Sindicom para todos os Estados, o HHI referente à co-

mercialização de etanol apresentou-se relativamente estável no período 2003-2008. Em 2008 houve ligeiro 

aumento, face aos atos de concentração que ocorreram nesse ano. O segmento de distribuição do grupo 

Ipiranga foi adquirido pela Petrobrás e pela Ultrapar. A Ultrapar ficou com a distribuição de combustíveis e 

lubrificantes e postos de combustíveis das regiões Sul e Sudeste. 15  O negócio de distribuição de combus-

Combustível HHI Número equivalente CR5 (%)

Etanol hidratado 951 11 55

Gasolina C 1.395 7 66

Óleo diesel 2.050 5 71

Óleo combustível 5.946 2 99

Gasolina de aviação 4.036 2 100

QAV 4.377 2 100

Tabela 3 HHI, número equivalente e CR5 das distribuidoras de combustíveis em 200814 

Fonte: ANP. Elaboração dos autores.
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tíveis e lubrificantes e postos de conveniência das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste foi vendido à 

Petrobrás. 16  Posteriormente, a Ultrapar (Ipiranga) comprou a distribuição de combustíveis da Texaco. 17

O HHI para a gasolina C é ligeiramente superior ao do etanol. Mais uma vez, no Estado de São Paulo o 

índice é inferior a 1.800, assim como para o Mato Grosso, Minas Gerais e Bahia. Considerando-se apenas 

as distribuidoras do Sindicom, o índice é mais elevado e maior do que 1.800 em todos os Estados. 

Para o segmento de usinas, foi realizado o cálculo do HHI, número equivalente e CR5 para a produção das 

usinas paulistas por grupo econômico (concentração econômica) a que pertencem na safra 2008/2009. O 

fato de as informações se restringirem ao Estado de São Paulo deve-se à disponibilidade de informações. 

No entanto, face à elevada representatividade do Estado no mercado de etanol, o índice continua relevante 

para a análise. Das 317 unidades produtoras localizadas na região Centro-Sul, 182 pertencem ao Estado de 

São Paulo. A produção de etanol em São Paulo representa 60,8% da produção total. 18  Já a produção do 

Centro-Sul totaliza 91,3% da produção total do país.

Os resultados da Tabela 4 apontam para um setor pulverizado, com 108 grupos econômicos que con-

trolam 182 usinas. Embora tenham sido realizadas cerca de 60 operações de fusões e aquisições no setor 

desde 2004 19 , observa-se que o setor ainda pode ser considerado desconcentrado. O número equivalente 

de firmas mostra que esse mesmo valor do HHI corresponde a um mercado pouco concentrado, com um 

número relativamente grande de firmas. Além disso, a participação de mercado conjunta dos cinco maiores 

grupos econômicos usineiros também revelou baixa concentração.

A Tabela 5 traz o HHI, número equivalente e CR5 para as usinas por unidade de produção (concentração téc-

nica), no período compreendido entre as safras 2004/2005 e 2008/2009. Os cálculos foram realizados a partir 

do ranking de produção das unidades produtoras do Estado de São Paulo disponibilizado pela UNICA.

A Tabela 5 mostra um setor pouquíssimo concentrado, como apontado pelo baixo montante do HHI e do CR5 

e elevado número equivalente. Há, além disso, ligeira tendência à desconcentração, se considerada a produção 

total de etanol, refletindo o crescimento do volume relativo de etanol hidratado e a entrada de novas usinas.

Produto HHI Número equivalente CR5 (%)

Cana-de-açúcar 311 32 27

Açúcar 428 23 32

Etanol anidro 429 23 36

Etanol hidratado 246 41 24

Total Etanol 270 37 25

Tabela 4 Setor pulverizado
HHI, número equivalente e CR5 da produção das usinas de São Paulo por grupo econômico, safra 2008/2009

Fonte: UNICA. Elaboração dos autores.
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Também foram realizados os cálculos do HHI, número equivalente e CR5 por unidade de produção para 

a região Centro-Sul, safra 2008/2009. Os resultados obtidos encontram-se na Tabela 6. Como se pode 

notar, os resultados para o HHI foram cerca de 40% menores do que os encontrados para o Estado de São 

Paulo no mesmo período, evidenciando ainda mais a desconcentração do setor quando tomamos a região 

Centro-Sul. O aumento no número equivalente de firmas e a redução do CR5 também corroboram a maior 

pulverização da região Centro-Sul quando comparada ao Estado de São Paulo.

Temos, portanto, um segmento à montante com baixa concentração econômica – com HHI abaixo de 430 quan-

do considerados os grupos econômicos e HHI abaixo de 116 quando consideradas as unidades de produção 

– que deve, por força de lei, escoar sua produção por meio das distribuidoras, um outro segmento com maior 

concentração, embora abaixo dos níveis considerados preocupantes nos principais Estados consumidores.

Como se sabe, a concentração não é determinante do nível de concorrência e poder de mercado, embora 

seja elemento relevante. Outros fatores tais como rivalidade, entrada e poder compensatório devem ser 

considerados. Além disso, a concentração baixa dificulta, mas não elimina a possibilidade de formação de 

cartéis, e no segmento de revenda de combustíveis o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência desco-

briu e condenou vários sindicatos de postos por combinar preços. As condenações se deram nas cidades de 

Florianópolis (SC), Goiânia (GO), Lages (SC), Belo Horizonte (MG) e Recife (PE).

As denúncias de cartel em postos de combustíveis são tão frequentes que a SDE, no âmbito de sua atribuição de 

advocacia da concorrência, editou um livreto dedicado exclusivamente à revenda de gasolina. Das 298 investiga-

ções de cartel em andamento na SDE, 152 tem como alvo a revenda de combustíveis para o consumidor.

O poder de mercado é limitado pelo comportamento da demanda. Quanto mais sensível a variações de 

preço, menor a capacidade que a empresa tem de elevar preços de maneira lucrativa. O item a seguir 

dedica-se ao estudo da demanda por etanol.

2004/2005 2005/2006 2006/2007 2007/2008 2008/2009

Produto HHI n CR5 HHI n CR5 HHI n CR5 HHI n CR5 HHI n CR5

Cana-de-açúcar 112 89 12.1 109 92 12.0 104 96 11.3 94 106 10.1 87 115 9.8

Açúcar 126 79 13.0 124 81 12.4 113 88 11.5 112 89 11.2 109 92 11.3

Etanol anidro 145 69 14.8 149 67 15.1 153 65 14.8 169 59 17.5 159 63 16.5

Etanol hidratado 147 68 13.0 140 71 14.5 119 84 12.6 97 103 10.2 94 106 9.9

Total Etanol 118 85 12.7 114 88 12.1 108 93 11.8 93 108 10.1 87 115 9.6

Tabela 5 Setor pouco concentrado
Evolução do HHI e número equivalente (n) e CR5 (%) das unidades de produção de São Paulo, safra de 2004/2005 a 2008/2009

Fonte: UNICA. Elaboração dos autores.
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 4 Análise da demanda interna por etanol hidratado e gasolina C

A principal característica do mercado consumidor brasileiro de combustíveis é a concorrência entre o etanol 

hidratado e a gasolina C na bomba para os veículos flex-fuel. A concorrência entre os dois combustíveis líquidos 

está relacionada à sensibilidade das demandas dos dois combustíveis frente a variações no preço relativo. 

O fato de o etanol aumentar de forma crescente sua participação e importância na matriz energética na-

cional ensejou diversos estudos com foco no setor 20 . Alguns exemplos de estudos na área são: Bentzen 

(1994), Eltony e Al-Mutairi (1995), De Negri (1998), Alves e Bueno (2003), Roppa (2005) e Nappo (2007).

A literatura aponta que a demanda por gasolina não é sensível nem a variações na renda nem nos preços do 

combustível (Marjotta-Maistro, 2002; Iootty e Roppa, 2006; Nappo, 2007). Para o etanol, a elasticidade-

preço da oferta apresenta-se positiva, enquanto que a elasticidade-preço da demanda apresentou resul-

tados divergentes comparando-se os estudos de Oliveira et al (2008) e Silvério (2007). Além disso, ambos 

os estudos indicam que a demanda por gasolina C tornou-se mais elástica a partir de 2003, quando foram 

introduzidos os veículos flex-fuel no mercado brasileiro, evidenciando que o etanol hidratado tem se torna-

do um substituto menos imperfeito da gasolina C. As evidências também apontam que o preço da gasolina 

não é influenciado pelo preço do etanol, mas sim o contrário.

Seguindo outra linha de questões, Lucilio (2002) analisa a transmissão de preços entre os principais produ-

tos do setor sucroalcooleiro entre 1998 e 2002. Os resultados apontam que o preço do etanol anidro não 

explica os preços dos açúcares cristal industrial e exportado. O artigo de Lamounier et al (2006) estuda 

o trade-off entre a produção de açúcar e etanol nas usinas, indicando que os preços de açúcar e etanol 

afetaram a relação de produção em apenas alguns estados e algumas safras. Em complemento, Alves e 

Bacchi (2004) estimam a oferta de exportação brasileira de açúcar. Os resultados encontrados pelos auto-

res indicam que elevações no preço de exportação e desvalorização cambial aumentam significativamente 

as exportações brasileiras. 

Em resumo, esses estudos não trazem evidências de sensibilidade da demanda por gasolina frente a va-

riações nos preços do etanol, nem análises mais completas da relação entre a demanda por etanol e os 

Produto HHI n CR5 (%)

Cana-de-açúcar 53 187 6,7

Açúcar 75 133 7,1

Etanol anidro 105 95 8,9

Etanol hidratado 54 185 5,5

Total Etanol 52 192 6,7

Tabela 6 Maior desconcentração no Centro-Sul
HHI, número equivalente e CR5 das unidades de produção no Centro-Sul, safra 2008/2009

Fonte: UNICA. Elaboração dos autores.
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preços dos combustíveis. Na verdade, esses estudos não incorporam períodos recentes, nos quais o etanol 

hidratado vem ganhando força como concorrente direto da gasolina. Uma das principais questões discu-

tidas pelos trabalhos supracitados é a inclusão de informações sobre o mercado de açúcar, de petróleo e 

outras informações macroeconômicas no modelo de oferta de etanol. Segundo a literatura, essas variáveis 

se mostraram relevantes na decisão das usinas.

Os próximos itens analisam a demanda por etanol hidratado e por gasolina C. Parte-se da hipótese de que 

o etanol hidratado pode ser caracterizado como um bem normal, com elasticidade-preço (sensibilidade 

da demanda aos preços) negativa e que responde significativamente a variações nos preços da gasolina C, 

sendo esse o principal concorrente do etanol hidratado. 

4.1 Demanda interna de etanol hidratado

A análise das relações da demanda por etanol hidratado permite o cálculo da elasticidade-preço da deman-

da e a identificação dos efeitos dos principais fatores que influenciam a demanda interna, a saber: preços 

de substitutos, renda, prazos de financiamento de veículos e taxa de juros real, dentre outros. A base de 

dados utilizada para essa análise está no formato de série temporal, de julho de 2001 a agosto de 2009. 

Os dados foram organizados com base em informações da ANP, UNICA, IBGE, BCB e Bloomberg e estão 

descritos no Anexo 1. 

O método utilizado para as estimações das equações de demanda baseia-se na análise de cointegração. O 

objetivo dessa modelagem é verificar a existência de relações de curto e longo prazo entre os preços dos 

combustíveis líquidos no Brasil e as vendas do produto.

A equação de demanda por etanol que se pretende testar para os dados do Brasil e de São Paulo pode ser 

escrita por:

em que:

	 	 é a quantidade demandada de etanol hidratado por veículo (frota total) no período t, 
		  Brasil e Estado de São Paulo;

	 	 é o preço do etanol hidratado no período t;
	 	 é o preço da gasolina C no período t;
	 	 é um vetor de variáveis que influenciam a demanda por etanol hidratado no período 

		  t (rendimento médio real dos trabalhadores, taxa de desemprego, entre outras) e 

		  variáveis dummies temporais (anuais e mensais);

	 	 é o termo de erro da equação;

	 	 é o coeficiente de ajustamento de curto prazo;
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	 	 são os parâmetros do vetor de cointegração, que indicam a relação de longo prazo 

		  entre as variáveis; 

	 	 são vetores de parâmetros a serem estimados.

Segundo Enders (1985), a definição de cointegração está relacionada a três pontos importantes: mesma ordem 

de integração de todas as variáveis cointegradas; combinação linear estacionária de variáveis não estacionárias; 

e o número de vetores de cointegração existentes é igual à quantidade de variáveis do modelo menos um.

Os resultados dos “testes de raiz unitária” para as variáveis relevantes do modelo indicaram que as variáveis 

de interesse são não estacionárias de primeira ordem 21 . O próximo estágio consistiu no teste de cointegra-

ção entre as variáveis, por meio do Procedimento de Johansen (1988), sendo os resultados finais para os 

coeficientes estimados pelo VEC resumidos abaixo 22 :

Resultados para toda a amostra (Brasil):

Resultados para o Estado de São Paulo:

Os resultados encontrados evidenciam a alta sensibilidade relativa da demanda por etanol aos preços do 

etanol e aos preços da gasolina, ou seja, as elasticidades de longo prazo encontradas pelo método de coin-

tegração são superiores, em módulo, à unidade e com os sinais corretos (negativa para o etanol e positiva 

para a gasolina) 23 . Nota-se que as elasticidades para São Paulo foram sensivelmente maiores do que as do 

Brasil, o que indica que os consumidores desse Estado são mais sensíveis a preço do que a média brasileira 

de consumidores de combustíveis. Tal sensibilidade reflete a composição da frota, na qual há porcentagem 

crescente de veículos flex-fuel.

Com relação aos coeficientes de ajustamento, deve-se esperar que possuam sinais opostos aos sinais dos 

componentes do vetor de cointegração para concluir que ocorre um ajuste de curto prazo para o equilíbrio. 

O coeficiente de ajustamento foi significante e negativo para ambas as equações. Tomando como exemplo 

o modelo para o Brasil, parte-se de um ponto em que as variáveis estão na relação de longo prazo, assim, 

um aumento no preço da gasolina torna o termo de erro negativo. Dado o coeficiente de ajustamento ne-

gativo, tem-se que a alteração dessa variável é positiva, de forma que há aumento na demanda por etanol 

no mês seguinte, t, em direção ao restabelecimento da relação de longo prazo. A velocidade com que esse 

ajustamento ocorre é de -0,78 no modelo para Brasil e -0,75 para São Paulo. Assim, se houver aumento 

(choque positivo) inesperado de 1% na demanda por etanol em t-1, haverá redução da demanda de 0,75% 

(0,78%), ou seja, aproximadamente 75% (78%) do choque é transmitido para o período consecutivo) 24 .
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Em suma, acredita-se que os resultados obtidos no presente estudo mostraram-se mais sensíveis a preços, 

quando comparados com a literatura revisada, devido ao período de análise, que inclui os anos em que o 

etanol ganhou expressão por meio do sucesso dos modelos flex-fuel no mercado.

4.2 Demanda interna de gasolina C

A análise das relações da demanda por gasolina permite o cálculo da elasticidade-preço da demanda, sendo que 

a estimação dessas medidas de sensibilidade dos consumidores para adquirir a gasolina é importante para com-

parar com as medidas encontradas para o etanol hidratado. A hipótese que se pretende verificar nessa análise 

empírica é “a demanda por etanol é mais sensível aos preços da gasolina do que a demanda por gasolina é sensí-

vel aos preços do etanol”. A base de dados utilizada para essa análise também está no formato de série temporal, 

de julho de 2001 a agosto de 2009, sendo as fontes dos dados as mesmas utilizadas na subseção anterior. 

O método utilizado para as estimações das equações de demanda por gasolina também foi baseado na 

análise de cointegração. A equação de demanda por gasolina que se pretende testar para os dados do Brasil 

pode ser escrita por:

em que:

	 	 é a quantidade demandada de gasolina C por veículo (frota total) no período t, Brasil;

	 	 é o preço do etanol hidratado no período t;
	 	 é o preço da gasolina C no período t;
	 	 é um vetor de variáveis que influenciam a demanda por etanol hidratado no 

		  período t (rendimento médio real dos trabalhadores, taxa de desemprego, entre outras) 

		  e variáveis dummies temporais (anuais e mensais);

	 	 é o termo de erro da equação;

	 	 é o coeficiente de ajustamento de curto prazo;

	 	 são os parâmetros do vetor de cointegração, que indicam a relação de longo prazo 

		  entre as variáveis; 

	 	 são vetores de parâmetros a serem estimados.

Os resultados para os coeficientes estimados pelo VEC estão resumidos abaixo, sendo as estatísticas t re-

portadas entre colchetes:

 

*Significante/Não reportado.
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Os resultados evidenciam a existência de sensibilidade da demanda relativa por gasolina C aos preços do eta-

nol e aos preços da própria gasolina. Entretanto, ao contrário do encontrado na análise da demanda por eta-

nol, os preços do etanol, no longo prazo, influenciam, mas pouco, na demanda pro gasolina C. Nota-se que 

os sinais encontrados foram de acordo com a teoria (positivo para o etanol e negativo para a gasolina). 25  

Com relação ao coeficiente de ajustamento estimado, este possui sinal oposto ao sinal do componente prin-

cipal do vetor de cointegração, logo se pode concluir que ocorre um ajuste de curto prazo para o equilíbrio. 

O coeficiente de ajustamento foi significante, negativo e maior que um em módulo, indicando ajuste rápido 

ao equilíbrio de longo prazo. Assim, para um aumento no preço da gasolina C, que tornaria o termo de erro 

positivo, tem-se que a variação dessa variável será negativa (dado o coeficiente de ajustamento negativo), de 

forma que há forte redução na demanda por gasolina C no mês seguinte, t, em direção ao restabelecimento

 

4.3 Considerações sobre as reações de mercado para etanol e gasolina C

As estimativas permitem concluir que os consumidores são sensíveis a preço, no Brasil como um todo e 

em São Paulo, e que a demanda por etanol responde mais a variações de preço do que a demanda por 

gasolina C.

A seguir, a análise aqui feita para etanol hidratado e gasolina C é complementada com considerações sobre 

o etanol anidro.

 5 Considerações sobre o etanol anidro

O foco desta seção será o papel do etanol anidro na precificação da gasolina C. Além disso, com vistas a 

melhor explorar o alcance de políticas públicas no setor – notadamente a alteração na mistura obrigatória 

de anidro na gasolina A – o item 5.2 avalia qual deveria ser a magnitude do recuo na produção de etanol 

para colocar em risco o abastecimento de etanol anidro.

Mercado de etanol

Elasticidade-preço do etanol -1.23 (BR) 
-1,33 (SP)

Aumento de 1% no preço do etanol afeta negativamente 
em 1,23% a demanda brasileira pelo etanol

Elasticidade-preço da gasolina C 1.45 (BR)
1,54 (SP) 

Aumento de 1% no preço da gasolina afeta positivamente 
em 1,45% a demanda brasileira pelo etanol

Mercado de gasolina C

Elasticidade-preço do etanol 0.28 (BR)
Aumento de 1% no preço do etanol afeta positivamente 
em 0,28% a demanda pela gasolina

Elasticidade-preço da gasolina C -0.63 (BR)
Aumento de 1% no preço da gasolina afeta negativamente 
em 0,63% a demanda pela gasolina

Sensibilidade dos consumidores a variações de preços
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5.1 O papel do etanol anidro na precificação da gasolina

No setor de combustíveis, 2002 marca o início da fase de liberação de preços aos consumidores (Marjotta-

Maistro, 2002). Tendo em vista a estrutura de formação de preços de combustíveis, o objetivo desta seção é 

analisar como o ambiente institucional e as alterações nos preços de um combustível afetam os preços dos 

demais. Em particular, o modelo busca avaliar o impacto do preço do etanol anidro e das portarias do Mi-

nistério da Agricultura de mistura carburante na variação de preços da gasolina C. Dessa forma, o modelo 

consiste na estimação da variável preço da gasolina C ao consumidor na primeira diferença. Para explicar as 

variações nos preços, as variáveis de controle são, principalmente, aquelas que deslocam as curvas de oferta 

e demanda do produto, assim como outras variáveis exógenas a preços que não possuem impacto direto na 

oferta e demanda. Tecnicamente, o uso das variáveis na primeira diferença permite a correção do problema 

de não estacionariedade dessas variáveis, que poderia levar o modelo a correlações espúrias. 

A equação estimada pode ser descrita a seguir:

para t=1,...,T

	 α0	 Parâmetro que mede intercepto do modelo;

	 X	 Matriz de k variáveis de controle (T x k);

	 β	 Vetor de parâmetros (k x 1) a serem estimados;

	 π	 Parâmetro que mede efeito do preço do etanol anidro na variação de preços da gasolina;

	 θ	 Vetor de parâmetros (p x 1) a serem estimados, sobre as p portarias sobre mistura 

		  carburante no período t.

O período de abrangência dos dados é de janeiro de 2003 a julho de 2009. O modelo foi estimado por 

Mínimos Quadrados Ordinários com correção da matriz de variância-covariância pelo método de White 

(White, 1980) 26 . Os testes de estacionariedade das variáveis utilizadas no modelo não indicaram padrão 

não estacionário 27 . Os resultados das estimações podem ser visualizados no Anexo 2 28 .

Os resultados do modelo indicaram que a mistura carburante de etanol anidro na gasolina reduziu, em 

média, a volatilidade dos preços da gasolina C ao consumidor (coeficiente estimado para as dummies) em 

2% a 3%, sendo esse impacto estatisticamente significante 29 .

Já o efeito do preço do etanol anidro na volatilidade do preço da gasolina C foi capturado pela variável do 

logaritmo desses preços aos produtores, interada com as dummies que medem a determinação de cada 

percentual de mistura no período em questão. Os coeficientes estimados foram estatisticamente significan-

tes apenas para o período de vigência das portarias do Mapa nos 17, 51 e 278. Durante o período em que 

as misturas determinadas por tais portarias estiveram vigentes, aumentos no preço do etanol anidro aos 

produtores tiveram efeito médio positivo na variação de preços da gasolina C ao consumidor. Tal relação 

reflete comportamentos anticíclicos das políticas de mistura, que atuam em ambiente de alta nos preços do 
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etanol anidro, sendo que os períodos posteriores às reduções de mistura são também períodos cujo preço 

do etanol está mais volátil. 

 

5.2 Simulação do risco de abastecimento do etanol anidro

Esta seção desenvolve simulações do risco de quebra de safra no abastecimento do etanol anidro e hidra-

tado para o mercado brasileiro. Ou seja, qual deve ser o recuo na safra para que haja um risco crível de 

desabastecimento de etanol anidro no mercado. Essa análise é relevante para pautar a discussão de riscos 

de abastecimento relacionados às políticas de mistura carburante de etanol anidro na gasolina A. A política 

de mistura carburante deve ser utilizada como instrumento de regulação de quantidade e não preço, garan-

tindo, assim, maior previsibilidade ao mercado para a tomada de decisão dos produtores do combustível, 

e o abastecimento para os consumidores.

Os passos a seguir ilustram as etapas seguidas para a realização da simulação de risco de abastecimento. 

I Cálculo da produção interna atual de etanol anidro e hidratado, líquida de exportações;

II Cálculo do consumo interno atual de etanol hidratado e gasolina C, sendo que o consumo de etanol 

anidro foi considerado como 25% do consumo de gasolina C;

III Estimação da frota de veículos no Brasil por tipo de combustível;

IV Elaboração de cenários de utilização dos combustíveis, que poderiam levar à escassez de etanol no mercado;

V Estimação do recuo de safra de cada cenário com base nas informações levantadas em I, II e III.

Os dados são referentes aos anos de 2004 a 2008 30 .

Foram admitidos quatro cenários 31 , sendo eles: 

Informações-base referentes aos anos de 2004 a 2008:

Cenário 1: 100% de utilização de gasolina C para veículos leves flex-fuel

Cenário 2: 50% de utilização de etanol hidratado para veículos leves flex-fuel;

Cenário 3: 70% de utilização de etanol hidratado para veículos leves flex-fuel;

Cenário 4: 90% de utilização de etanol hidratado para veículos leves flex-fuel.

Cenário 1: Supondo-se a utilização da gasolina C por todos os veículos da frota de gasolina e flex-fuel 

e considerando-se a produção de etanol líquida de exportações, tem-se que o percentual de redução na 

produção necessário para haver desabastecimento de etanol no mercado seria 32 :

2004 2005 2006 2007 2008

4,5% 18,49% 21,82% 36,39% 42,13%
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Esses resultados indicam que a quebra de safra deveria ser de 42,13% para que houvesse crise de abasteci-

mento de etanol em 2008, tudo o mais constante no mercado.

Cenários de 2 a 4: Esses cenários admitem que o etanol hidratado seja consumido por 50%, 70% e 

90% de todos os veículos da frota de flex-fuel, respectivamente, sendo o consumo de gasolina C restrito a 

50%, 30% e 10% aos veículos movidos a gasolina. 

Nesse contexto, considerando a produção de etanol líquida de exportações em cada um desses anos, tem-

se que os percentuais de quebra de safra necessários para haver desabastecimento de etanol no mercado 

seriam os que constam na Tabela 7.

O risco de desabastecimento de etanol, em 2008, aumenta consideravelmente à medida que os indivíduos com 

veículos flex migram em massa para o consumo de etanol. A quebra de safra preocupante vai de 24% a 9,4% 

caso o consumo evolua de 50% dos veículos para 90%, no ano de 2008, tudo o mais constante no mercado.

Reitera-se que apenas quebras de safra que coloquem em risco o abastecimento de etanol anidro para compor 

a gasolina C justificam alterações na mistura. Essa política não deve ser usada para enfrentar variações sazonais, 

pois alterações injustificadas aumentam o risco do negócio e a sustentabilidade da produção de etanol.  

Para melhor identificar momentos críticos de abastecimento de etanol anidro combustível pode-se, por 

exemplo, incentivar a Empresa de Pesquisa Energética (EPE) a fazer modelos de mercado para o setor de 

etanol para identificar a relação entre oferta e demanda do combustível, similar ao que é feito no mercado 

de energia elétrica. Assim, decisões sobre alteração na mistura obrigatória tendem a ficar menos politizadas, 

mais técnicas e mais transparentes. Com as informações sobre produção e consumo referentes aos anos de 

2004 a 2008, foram simulados intervalos para montantes de retração na produção do período que justifi-

cassem alteração na mistura obrigatória, indicando que o risco de abastecimento de etanol aumenta con-

forme evolui o percentual de veículos flex-fuel consumindo etanol hidratado. No cenário mais extremo para 

2008, em que 90% de todos os veículos flex-fuel do Brasil são abastecidos com etanol hidratado, haveria 

desabastecimento de etanol caso a produção de etanol desse ano fosse 10% menor do que a efetivamente 

observada (ou 4,9% maior do que a produção de etanol no ano anterior).

Cenário 2 (50% etanol) Cenário 3 (70% etanol) Cenário 4  (90% etanol)

2004 10,0% 9,3% 8,7%

2005 14,3% 12,1% 10,0%

2006 11,4% 7,3% 3,1%

2007 22,3% 16,6% 11,0%

2008 24,0% 16,7% 9,4%

Tabela 7 Quebra de safra para risco de abastecimento de etanol
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 6 Considerações finais: contornos para políticas públicas

O ambiente institucional, formado pelo conjunto de regras formais e informais, baliza as condutas em-

presariais e responde em grande medida pelo desempenho dos mercados. O ambiente institucional provê 

um conjunto de incentivos e controles que de alguma forma orienta as expectativas dos vários agentes 

diretamente envolvidos, como produtores de cana-de-açúcar, açúcar e etanol, montadoras de veículos, 

consumidores e influencia na estratégia de atuação de cada um desses agentes.

A orientação e contornos de políticas públicas são, portanto, ferramentas essenciais para o direcionamento 

produtivo. No caso do etanol, isso se torna ainda mais relevante dada a importância estratégica da dispo-

nibilidade de combustíveis para garantir o abastecimento dos mercados domésticos. Isso pode ser clara-

mente ilustrado pela crise recente por que passaram países europeus com o corte de fornecimento de gás 

pela Rússia, ou pela ruptura de contratos internacionais, ou a repactuação de preços, como o ocorrido na 

América Latina, com a mudança política na Bolívia e Venezuela. Não menos importante têm sido os efeitos 

da volatilidade do preço do petróleo sobre as economias modernas. 

Os resultados deste estudo permitem identificar quais problemas da cadeia produtiva do etanol devem 

ser alvo de política pública, dada a motivação de ampliar a participação do etanol na matriz energética 

brasileira. Os principais resultados dos testes e evidências empíricas, suas relações e implicações permitem 

destacar ações prioritárias com vistas a aprimorar o funcionamento do mercado, trazendo benefícios tanto 

aos produtores quanto aos consumidores: (a) estabelecimento de critérios técnicos para o monitoramen-

to do mercado com vistas a identificar recuos de safra que motivem alteração na mistura obrigatória de 

etanol anidro na gasolina A, com base em critérios técnicos e transparentes; (b) ampliação participação de 

um número maior de agentes que permitam maior liquidez ao mercado; e (c) intensificação da prática de 

contratos de warrantagem.

Essas ações específicas não necessariamente ensejam alterações legais. Privilegiou-se assim dar condições 

para que a expansão da produção de etanol se dê via mecanismos de mercado, que são capazes de possi-

bilitar remuneração adequada para o crescimento dos negócios e, ao mesmo tempo, incentivar ganhos de 

eficiência que, num ambiente competitivo, são repartidos com os consumidores via redução de preços. Na 

ausência de falhas de mercado, como identificado neste artigo, aprimorar o funcionamento do mercado 

com o mínimo de intervenção é a forma mais eficiente de se dar incentivos corretos para a expansão sus-

tentável da produção.
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Variável Descrição Fonte

lnveh Logaritmo das vendas de etanol hidratado pelas distribuidoras em litros ANP

lnpeh Logaritmo do preço médio do etanol etílico hidratado ao consumidor, reais 
por litro

ANP

lnpdi Logaritmo do preço médio do diesel ao consumidor, reais por litro ANP

lnpgc Logaritmo do preço médio da gasolina C ao consumidor, reais por litro ANP

lnpgnv Logaritmo do preço médio do GNV ao consumidor, reais por litro ANP

ptax Taxa de câmbio fim do período, reais/dólar Sisbacen PTAX8

lnp_acucarBRL Logaritmo do preço internacional do açúcar (contrato futuro NYBOT) em 
reais

Broadcast

lnpib Logaritmo do PIB estadual IBGE

prazo_medio_
veiculos

Prazo médio das operaçõesde crédito de aquisição de veículos (PF) para taxa 
de juros pré-fixada, em dias

Sisbacen PESP3

ln_vflex Emplacamento de automóveis flex por estado FENABRAVE

ln_vgasolina Emplacamento de automóveis a gasolina por estado FENABRAVE

juros_real Taxa real de juros – Taxa Selic deflacionada por IPCA BCB e IBGE

inadimplencia_pf Inadimplência, em percentual, pessoa física BCB

inadimplencia_total Inadimplência total, em percentual BCB

Ufs Dummies para unidades da federação

Anos Dummies para anos

Anexo 1 Nome das variáveis do modelo, descrição e fonte
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MQO com matriz robusta para variância

Informações do modelo

Observações: 77                                                                                                  R2 = 0,770

F(26,50) = 28,23                                                                                                 R2 Ajust = 0,651

P–valor F: 0,00

Variável dependente: dif_ln_pgas_c

Controles Coeficiente

lnpreco_alcool_hidr –0,03331

dif_in_pdiesel 0,43095 **

dif_in_ppetroleo –0,01120

ln_prod_veic_flex_alcool 0,01346 **

taxa_desemprego_30d 0,00496 *

lei 554_25p –0,02745 **

lei 51_20p –0,03135 **

lei 278_23p –0,02939 **

lei 43_25p –0,02977 **

lnpanidro_lei 17_20p 0,15632 **

lnpanidro_lei 554_25p 0,02342

lnpanidro_lei 51_20p 0,12576 **

lnpanidro_lei 278_23p 0,03721 *

lnpanidro_lei 43_25p 0,02279

ln_cambio 0,03036 **

m1 –0,00420

m2 –0,00806

m3 –0,01208 *

m4 –0,01487 **

m5 –0,01612 **

m6 –0,01111 *

m7 –0,01395 **

m8 –0,00836

m9 –0,00139

m10 –0,00427

m11 –0,01097 **

Constante –0,28408 **

Anexo 2 Resultados das estimações: modelo para preço da Gasolina C

	 *	 Indica significância estatística a 10%       **	 Indica significância estatística a 15%

Mercado e concorrência do etanol
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01  A tonelada equivalente petróleo (tep) é uma unidade de energia definida como o calor liberado na combustão de uma tonelada de petróleo cru.
02  Números disponibilizados pela Anfavea (Associação Nacional dos Fabricantes de veículos Automotores).
03  Para a produção de etanol anidro é preciso utilizar ciclo-hexano como desidratante. Site: http://www.etanol.ufscar.br/palestras-do-dia-02-

de-setembro/o-processo-produtivo-do-etanol. Consulta em agosto de 2009.
04  O início da adição de etanol anidro à gasolina no Brasil data da década de 30. A restrição ao período de abordagem do gráfico deve-se 

à indisponibilidade de séries de preços mais longas. Cabe ressaltar, que a primeira mudança no teor de anidro adicionado à gasolina 
apresentada no gráfico, correspondente à portaria Mapa nº 17 que fixou o percentual em 20%, sucede um período em que a percentagem 
de anidro na gasolina era de 25%, conforme a portaria Mapa nº 266 de 21/06/2002.

05  Os dados da safra 08/09 não estavam finalizados na região Norte-Nordeste quando obtivemos as informações, e referem-se à posição da 
produção em 16/05/09.

06  Disponível em: http://www.agricultura.gov.br/pls/portal/docs/PAGE/MAPA/SERVICOS/USINAS_DESTILARIAS/USINAS_CADASTRADAS/
UPS_04-08-2009_0_1.PDF. Consulta feita em 06/08/2009.

07  Relatório Econômico, Sindicato da Indústria da Fabricação do Álcool no Estado de Minas Gerais, Belo Horizonte, v. 6, 2009.
08  Venda direta para consumidores rurais, pequenas empresas consumidoras, caminhoneiros e automobilistas.
09  A categoria “Outros” inclui 106 bandeiras.
10  Essas alíquotas referem-se ao período para o qual tivemos acesso aos dados: de janeiro de 2003 a agosto de 2009.
11  Relatório Econômico, Sindicato da Indústria da Fabricação do Álcool no Estado de Minas Gerais, Belo Horizonte, v. 11, mar 2009.
12  Uma possível explicação para a presença de margens negativas reside no fato do setor sofrer forte sonegação de impostos, que comprime 

as margens dos agentes idôneos
13  HHI = Σ si2, onde si é a participação da firma i no mercado relevante. O índice varia entre 0 e 10.000. O CRK = Σ s5/S, onde s5 é a produção 

das cinco maiores e S o valor da produção de todo o mercado relevante. O numero equivalente N = 1 / HHI.
14  A categoria de combustíveis QAV refere-se a querosene de aviação.
15  Ato de Concentração nº 08012.002816/2007-25.
16  Ato de Concentração nº 08012.002820/2007-93.
17  A operação de compra da distribuição de combustíveis da Texaco pela Ipiranga foi submetida ao CADE por meio do AC nº 

08012.009025/2008-15, e até o fechamento desse estudo estava em fase de instrução.
18  Safra de 2008/2009, UNICA.
19  KPMG, in: Relatório Econômico, Sindicato da Indústria da Fabricação do Álcool no Estado de Minas Gerais, Belo Horizonte, v. 11, mar 2009.
20  Grande parte dos artigos acadêmicos de estimação de oferta e demanda recorre a métodos de cointegração para estimar as elasticidades 

(preço e renda) da oferta e da demanda, devido às características não estacionárias das séries de tempo utilizadas para as estimações.
21  Foram utilizados os seguintes testes de raiz unitária: Dickey-Fuller Aumentado (ADF), Phillips-Perron (PP) e Kwiatkoviski, Phillips, Schmidt e 

Saiw (KPSS). Todos estes testes supõem a hipótese da presença de uma raiz unitária em detrimento da estacionariedade da série, levando 
em conta a presença de termos determinísticos na especificação do modelo.

22  As estatísticas t reportadas entre colchetes.
23  Para se obter a equação de relação de longo prazo entre a demanda por etanol e os preços, basta igualar a equação entre parênteses a 

zero, o que gerará elasticidades no sentido correto para ambos os produtos. Exemplo:
24  A análise dos resíduos, verificando se estes têm distribuição aproximadamente normal, é feita pela realização do teste Jarque-Bera, cuja 

hipótese nula testada consiste na distribuição normal (assimetria próxima de zero e curtose próxima de três). O teste indica a não rejeição, a 
5%, da normalidade dos resíduos das equações.

25  Para se obter a equação de relação de longo prazo entre a demanda por etanol e os preços, basta igualar a equação entre parênteses a 
zero, o que gerará elasticidades no sentido correto para ambos os produtos. Exemplo:

26  White (1980).
27  Testes Augmented Dickey-Fuller (ADF) e Phillips-Perron (PP).
28  Além das variáveis independentes reportadas no anexo, foi testada a inclusão de outras variáveis no modelo, tais como: dummies para 

ano, rendimento médio real, quantidade de gasolina A refinada, quantidade importada de petróleo, entre outras. Nenhuma das variáveis 
mencionadas apresentou significância conjunta satisfatória (para níveis de significância de 5 e 10%), sendo assim retiradas da equação 
estimada.

29  Esse resultado parece convergir com o objetivo atual da política de mistura carburante, que seria de conter a volatilidade de preços tanto 
da gasolina quanto do etanol anidro. Veja reportagem da Folha de S.Paulo de 09/11/2009 http://www1.folha.uol.com.br/folha/dinheiro/
ult91u649684.shtml. 

30  Sendo 2008 o último ano com informações completas disponíveis na realização desse estudo.
31  Admitiu-se que 1 litro de etanol hidratado é equivalente a 1 litro de etanol anidro e que a mistura carburante é constante e na ordem de 

25%.
32  É considerado o recuo com relação ao produzido no período, e não ao período anterior.

Notas explicativas
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O Brasil avançou no planejamento da produção e uso de sua energia nos últimos anos. Esse plane-
jamento envolve objetivos diversos, entre eles: o suprimento da demanda a custos relativamente 
baixos; a diversificação das fontes de energia, diminuindo riscos de desabastecimento e reduzindo 
o poder de mercado de alguns grandes supridores; e o controle de impactos ambientais e sociais, 
potencializando os efeitos positivos. 

No Brasil, fontes renováveis de energia podem ser essenciais para atingir soluções de compromisso 
entre esses objetivos; mas para isso o planejamento deve ser suportado por políticas energéticas e 
metas de longo prazo, a serem definidas pelo Conselho Nacional de Política Energética. Essas metas 
devem considerar os benefícios ambientais (como a mitigação dos gases de efeito estufa), sociais 
(geração de empregos), de desenvolvimento tecnológico, e a redução dos custos de energia que 
podem ser propiciados por essas fontes.

Os choques dos preços do petróleo, em 1973 e 1979, mostraram ao mundo a necessidade de se 
planejar, além da oferta, também a demanda de energia; por exemplo, com programas de con-
servação. Análises multissetoriais (desde os anos 1970 e 1980) buscavam reduzir a dependência de 
petróleo, aumentando a segurança do suprimento. A estabilização nos preços do petróleo (meados 
da década de 1980) reduziu temporariamente esse esforço; mas os impactos ambientais (globais e 
regionais) da indústria de energia – como chuvas ácidas, e efeito estufa – reacenderam o interesse 
pelas fontes renováveis de energia (desde 1990). Hoje novamente as questões de segurança, a 
baixa disponibilidade e alto custo previstos para o petróleo são também motivadoras para a diver-
sificação do suprimento.

No Brasil, o setor de transportes (particularmente, o segmento de veículos leves) foi muito afetado 
por essas oscilações: houve mudanças importantes na participação relativa de combustíveis, com 
alterações em políticas públicas, restrições de oferta e inovações tecnológicas. Como resultado, 
o consumo de gasolina caiu entre 1979 e 1988; subiu até 2006 e estabilizou-se. O etanol anidro 
acompanhou a gasolina. O etanol hidratado, no contraciclo,  cresceu entre 1979 e 1989, caindo de-
pois até 2004; desde então cresce. Durante o período, foi introduzido o gás natural veicular (GNV), 
cujo consumo cresceu rapidamente e possui, agora, uma tendência declinante. Essas grandes osci-
lações (sempre de curto prazo) têm um custo elevado, e a necessidade de planejamento se impõe.

A desregulamentação da atividade sucroalcooleira no Brasil (década de 1990) forçou um grande 
salto de eficiência e redução nos custos de produção; e nesse período ficou claro que é possível 
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haver competição em alguns mercados antes considerados monopólios naturais. Biocombustíveis 
passaram a fazer parte das agendas globais e novas tecnologias começam a mudar, entre nós, 
paradigmas de geração e uso da energia, agora considerando descentralização, cogeração e novos 
combustíveis. 

Por outro lado, o expressivo crescimento das reservas provadas de petróleo no Brasil leva a novas 
perspectivas. Há intenção de se ampliar a capacidade de refino em cerca de 1,36 milhão de barris 
por dia até 2014 (mais 67% sobre 2008) reduzindo-se a exportação de petróleo bruto e agregando 
valor ao petróleo nacional. Haveria geração de grandes excedentes exportáveis de gasolina e de 
óleo diesel a partir de 2017. Se as condições do mercado externo não forem favoráveis, a produção 
nacional de combustível fóssil poderia ser direcionada para o mercado interno, reduzindo a deman-
da por etanol. Esse é mais um fator que torna necessário um marco regulatório específico para or-
denar o mercado; ele estimularia os investimentos produtivos, promoveria a competição equilibrada 
e o combate aos abusos econômicos, e asseguraria o fluxo de informações. 

Este marco regulatório deveria:
a) Consolidar e aperfeiçoar a legislação existente, quanto à definição da cadeia decisória e às con-

dições de regulação e instrumentos de acompanhamento do mercado; 
b) Definir de forma clara o marco tributário para os combustíveis, contemplando as suas exter-

nalidades positivas e as diferenças estruturais entre os mercados de combustíveis fósseis e de 
renováveis.

c) Promover a evolução do processo de comercialização do etanol no mercado doméstico (mercado 
futuro e contratos de longo prazo); e criar mecanismos para favorecer o estoque privado;

d) Estimular os investimentos em infraestrutura para o transporte e estocagem de etanol; definir 
marcos regulatórios sobre dutovias para etanol e outros biocombustíveis;

e) Incentivar a consolidação da energia elétrica produzida da cana-de-açúcar, com mecanismos de 
precificação adequados, apoio à conexão com a rede e comercialização. 

As condições atuais do mercado de combustíveis no Brasil são muito diferentes das dos anos 1970, 
quando se estruturou e regulamentou a introdução do etanol hidratado no país. Hoje há importan-
tes volumes de biocombustíveis produzidos em centenas de unidades no território nacional; o setor 
emprega centenas de milhares de pessoas e gera benefícios sociais e ambientais relevantes. Com 
essa nova realidade, é preciso assegurar as perspectivas de sustentabilidade dos biocombustíveis no 
Brasil, cuja matriz energética deve manter-se baseada em recursos renováveis. 
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 1 Introdução

Em todos os países, com maior ou menor grau de sucesso, os governos planejam a evolução dos sistemas 

energéticos e atuam para assegurar um suprimento energético confiável e a preços razoáveis, essencial para 

o bem estar da sociedade e o desenvolvimento econômico. Além desses aspectos, o planejamento energéti-

co pode ter objetivos ainda mais amplos: considerando a forte relação entre a oferta e demanda de energia 

com os contextos sociais, econômicos e ambientais, o desenvolvimento desejável dos sistemas energéticos 

deve considerar também sua articulação com a promoção das atividades produtivas, com a geração de em-

pregos, e de um modo crescente, seu impacto sobre a qualidade ambiental local e global. 

Sintetizando essa ampla gama de demandas, os dois objetivos mais universais e importantes para o desen-

volvimento dos sistemas energéticos – reflexos da maior interdependência entre as economias e do reconhe-

cimento de problemas ambientais globais – são:

i minimizar o custo da energia fornecida, com implicações na competitividade da produção; e

ii maximizar sua sustentabilidade ambiental, medida principalmente pelas emissões de gases que causam 

o efeito estufa.

Esses dois fatores estão presentes na maioria das análises para o planejamento do suprimento energético 

no Brasil. É reconhecida a grande disponibilidade e diversificação de fontes para a produção de energia 

no Brasil. Também é fato que, até recentemente, se tem obtido, a custos competitivos com outros países, 

energia mais “limpa”. No entanto, essas vantagens naturais coexistiram com muitos problemas durante as 

últimas quatro décadas: choques no preço do petróleo, frequentes e fortes oscilações nas políticas sobre 

combustíveis para transporte, crises no suprimento de energia elétrica e dificuldades crescentes, sobretudo 

por razões ambientais, para a expansão da geração hidrelétrica. 

Pelo valor que agrega aos bens naturais e por seus nexos com o sistema socioeconômico, a produção de 

combustíveis e energia elétrica é efetivamente relevante, como mostra a experiência recente no Brasil com 

o etanol. Nessa cadeia energética, muito além do seu objetivo básico de suprir energia, com custo compe-

titivo e sustentabilidade ambiental, se proporciona a distribuição regional do desenvolvimento e a geração 

de empregos em níveis bem acima das cadeias energéticas convencionais, como, por exemplo, no caso do 

petróleo.  Entretanto, como contrapartida da grande diversidade de opções, se impõe um planejamento 

mais abrangente, com maiores exigências de conhecimento, para alcançar melhores resultados na evolução 

dos sistemas de produção e uso de energia.

É nesse contexto que se busca avaliar as perspectivas para a cana-de-açúcar no âmbito da matriz energéti-

ca brasileira, entendida como a estrutura de produção e uso de energia no país. Por sua elevada eficiência 

na captação da energia solar, a cadeia bioenergética da cana-de-açúcar permite a produção de combustí-

veis para transporte e a geração de energia elétrica. Como cenário básico, foi considerada a produção de 

um bilhão de toneladas de cana em 2020, cerca de duas vezes a produção atual, ocupando cerca de 7,3 

milhões de hectares para o etanol. Nesse cenário, se estima que 70% da cana seja utilizada para produzir 
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65 milhões de m3 de etanol (77% para o mercado interno), com a geração de 74 TWh de energia elétrica 

excedente, 10% da demanda nacional prevista para aquele ano.

 2 Combustíveis e tecnologias consideradas

Neste texto são analisadas as cadeias energéticas dos principais combustíveis que compõem a matriz ener-

gética brasileira, incluindo a geração termelétrica e o emprego de resíduos dessas cadeias como combustí-

veis. Os combustíveis em questão são o petróleo e seus derivados, o gás natural, o carvão mineral, o urânio 

e os principais biocombustíveis líquidos utilizados no país – o etanol e o biodiesel.

2.1 Petróleo e seus derivados

O petróleo é uma mistura complexa de hidrocarbonetos que se formou ao longo de milhares de anos a 

partir de material orgânico sujeito a elevadas pressões, em bacias sedimentares localizadas tanto em terra 

(onshore) como no mar (offshore). O petróleo é classificado principalmente segundo sua densidade, visco-

sidade e conteúdo de enxofre. A maior parte das reservas brasileiras se localiza no mar e possui densidades, 

viscosidades e teores de enxofre relativamente elevados, o que tende a reduzir sua qualidade.

Raramente o petróleo é consumido diretamente como combustível. Em geral, ele é transportado até as 

refinarias, onde são obtidos os derivados, através de diversos processos de destilação e craqueamento das 

cadeias dos hidrocarbonetos. É também nas refinarias que se reduz o conteúdo de poluentes presentes no 

petróleo, sobretudo o enxofre, através de processos químicos como a hidrogenação. Em algumas refinarias 

também se produz matérias-primas para a indústria petroquímica, tais como a nafta e o eteno. Diversos re-

síduos do processamento do petróleo nas refinarias, tais como o coque de petróleo e os gases de refinaria, 

são comercializados, ou, então, consumidos como combustíveis nas próprias refinarias.

A Petrobras, principal proprietária e operadora das refinarias de petróleo brasileiras, tem investido bastan-

te, desde a descoberta das grandes reservas da bacia de Campos, no Estado do Rio de Janeiro, no aumento 

da capacidade de conversão de suas refinarias visando o processamento do óleo pesado dessa bacia. Mais 

recentemente, também têm ocorrido investimentos em unidades de hidrogenação. Novas refinarias estão 

sendo planejadas pela Petrobras até 2030, algumas delas voltadas para a produção de gasolina premium a 

ser exportada, sobretudo para o mercado americano, e outras com o objetivo de aumentar a produção de 

matérias-primas para a indústria petroquímica nacional.

A cadeia produtiva do petróleo e seus derivados é constituída pelas seguintes etapas: prospecção, produ-

ção, transporte até as refinarias, refino, transporte de derivados de petróleo até as companhias distribuido-

ras, ou grandes consumidores, distribuição e revenda aos consumidores finais de pequeno e médio porte. 

O transporte a longas distâncias do petróleo e de seus derivados tem sido feito no Brasil por meio de navios 

petroleiros e de oleodutos. A sua distribuição é feita através de caminhões-tanque.
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Além de seus usos finais como combustíveis automotivos e como fontes de produção de calor em fornos, 

secadores e caldeiras, os derivados de petróleo também têm sido utilizados no Brasil como combustíveis 

em usinas termelétricas que operam utilizando ciclos a vapor, ou com unidades diesel, e em plantas de 

cogeração, isto é, de produção simultânea e sequencial de potência mecânica/elétrica e energia térmica, a 

partir de uma mesma fonte de combustível (Bajay, 2009b).

2.2 Gás natural

O gás natural é uma mistura de hidrocarbonetos leves, na forma gasosa, com predominância do metano. Sua 

formação é semelhante à do petróleo, podendo, por conseguinte, ser encontrado em bacias sedimentares em 

terra ou no mar. Quando se encontra misturado com o petróleo, ele é denominado gás natural associado.

A cadeia produtiva do gás natural no Brasil é composta pelas seguintes etapas: prospecção, produção, trans-

porte até as unidades de processamento, processamento, transporte até os city gates, ou até os pontos de 

consumo da Petrobras, e distribuição até os consumidores finais. Em alguns outros países, há ainda o arma-

zenamento em cavernas, minas ou campos de petróleo deplecionados. No Brasil, o único armazenamento 

disponível é nas próprias redes de transporte e distribuição. Em diversos países também há a possibilidade de 

fornecimento direto de produtores e importadores para grandes consumidores finais sem passar pelas redes 

de distribuição. No Brasil, isso só tem ocorrido com os consumos de unidades produtivas da própria Petrobras. 

Nas unidades de processamento são separados os componentes mais pesados do gás natural, para produzir 

nafta ou gasolina, restando quase que só o metano para ser comercializado como gás natural “seco”.

Nos city gates ocorre a transferência de titularidade do gás natural dos produtores ou importadores, de-

nominados “carregadores”, para efeito do transporte, para as companhias distribuidoras. As atividades 

da cadeia do gás natural que ocorrem à montante dos city gates são denominadas atividades upstream e 

são semelhantes, quando não integradas, com as da indústria de petróleo. Já as atividades à jusante dos 

city gates são denominadas atividades downstream e são típicas de uma “indústria de redes”, tal qual a 

distribuição de energia elétrica.

O gás natural é um combustível que, desde que existam redes de suprimento disponíveis, pode substituir, 

com relativa facilidade, diversos outros combustíveis, sobretudo derivados de petróleo, em: fornos; seca-

dores; caldeiras; usinas termelétricas ou de cogeração; e centrais de refrigeração, ou ar-condicionado. Seu 

consumo apresenta uma elevada elasticidade-preço, principalmente na indústria.

Os principais mercados do gás natural no Brasil são o industrial, a termoeletricidade e o gás natural veicular. 

A baixa disponibilidade do combustível, as extensões ainda limitadas das redes de transporte e distribuição 

e a elevação de seu preço nos últimos anos têm restringido o consumo desse energético no Brasil. O consu-

mo na termeletricidade pode ocorrer em unidades movidas por motores de combustão interna, em centrais 

termelétricas que seguem o ciclo Brayton, ou o ciclo combinado, ou, ainda, em usinas de cogeração que 

podem adotar qualquer uma dessas tecnologias. 
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2.3 Carvão mineral e seus derivados

O carvão mineral pode ser classificado como carvão vapor e como carvão metalúrgico. O primeiro é utiliza-

do essencialmente como combustível, sobretudo em usinas termelétricas, enquanto que a principal utiliza-

ção do segundo é como agente redutor (coque de carvão) na metalurgia de metais primários, como o ferro-

gusa. As etapas da cadeia produtiva do carvão vapor coincidem com as etapas iniciais da cadeia do carvão 

metalúrgico: prospecção, extração, beneficiamento (que, quando existe, em geral é realizado próximo à 

boca da mina) e transporte até o local de conversão em coque, ou de seu uso final como combustível.

O principal uso do carvão vapor no Brasil é na geração termelétrica, em usinas empregando ciclos a vapor 

(Bajay, 2009b), nos Estados da região Sul. Nesses Estados, algumas plantas industriais também consomem 

esse energético em fornos e, sobretudo, em caldeiras; destacam-se, nesses usos, os segmentos químico, 

papel e celulose, alimentos e bebidas, cerâmica, e cimento. O elevado teor de cinzas desse carvão, todo ele 

produzido no sul do país, e a falta de uma infra-estrutura ferroviária adequada tornam muito elevado o seu 

custo de transporte para outras regiões. Atualmente, há algumas usinas em projeto, ou em construção, nas 

regiões Norte, Nordeste e Sudeste, que irão consumir carvão mineral importado.

A maior parte do carvão metalúrgico consumido no país é transformada em coque de carvão, nas coque-

rias integradas às maiores usinas siderúrgicas. Do restante, uma parcela majoritária é consumida, na forma 

pulverizada, como combustível nos altos fornos da indústria siderúrgica; parcelas menores são consumidas 

nos fornos dos segmentos de mineração e pelotização, metais não ferrosos, cimento e outros segmentos 

industriais. A injeção de carvão pulverizado nas ventaneiras dos alto-fornos pode substituir uma parte do 

coque necessário para a produção do ferro-gusa por carvão de menor custo.

Nas coquerias, além do coque é produzido gás de coqueria e alcatrão. O coque de carvão mineral é, em 

quase sua totalidade, consumido como redutor nos altos fornos das usinas siderúrgicas. Ele também é 

empregado como combustível nesses altos fornos e, em pequena escala, em fornos de outros segmentos 

industriais, como metais não-ferrosos, ferro-ligas, mineração e pelotização, e cimento. O gás de coqueria é 

utilizado como combustível nos reatores das próprias coquerias, em fornos e caldeiras das usinas siderúrgi-

cas e na geração de eletricidade para essas usinas. O outro subproduto da produção de coque a partir do 

carvão mineral é o alcatrão, que é utilizado como matéria prima, como combustível nas usinas siderúrgicas 

e para gerar eletricidade nessas usinas. 

2.4 Urânio

O ciclo do combustível nuclear é constituído pelas seguintes etapas produtivas: mineração e concentração 

do urânio, conversão do concentrado (yellow cake, U3O8) em hexafluoreto de urânio (UF6), enriquecimen-

to, fabricação do combustível de usinas nucleares, e reprocessamento do combustível gasto, no caso de 

se optar por um ciclo fechado. Atualmente, o Brasil, através da empresa estatal Indústrias Nucleares do 

Brasil S.A. (INB), vinculada ao Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), atua nas etapas de mineração, 



268 Etanol e Bioeletricidade  A cana-de-açúcar no futuro da matriz energética

concentração, enriquecimento e fabricação do combustível de usinas nucleares. O concentrado de urânio 

produzido no Brasil, mais a parcela importada, são convertidos em hexafluoreto de urânio e enriquecidos 

no exterior, retornando, a seguir, para serem convertidos no dióxido de urânio (UO2) contido nos elementos 

combustíveis, fabricados localmente para emprego nas centrais nucleares. Em breve, parte da conversão e 

do enriquecimento também deverá ser realizada no Brasil.

A indústria nuclear mundial desenvolveu e melhorou diversas tecnologias de usinas nucleares por mais 

do que cinco décadas, sendo que hoje são distinguidas quatro gerações de reatores nucleares (Mongelli, 

2006). As duas usinas nucleares operando no Brasil, assim como uma terceira, em início de construção, são 

da segunda geração (Bajay, 2009b).

2.5 Biocombustíveis líquidos

Representando umas rotas de aproveitamento da energia solar mediante o processo fotossintético, a pro-

dução de biocombustíveis, de forma geral, envolve uma fase agrícola, ou de pecuária, quando a biomassa 

é produzida, e uma subsequente fase industrial, em que essa biomassa é transformada em vetor energético 

adequado para o uso final, tipicamente em motores de combustão interna. O custo final do biocombustí-

vel, assim como seus impactos ambientais, depende, então, dessas duas fases.

A Figura 1 ilustra as principais rotas tecnológicas, na fase industrial, para a produção de bioenergia, incluin-

do tecnologias conhecidas e consolidadas, bem como alternativas ainda em desenvolvimento. Desse modo, 

a fermentação inclui os processos dominados, como a produção de etanol a partir de açúcares e amido, e 

os processos em estudos, por exemplo, utilizando a conversão bioquímica de celulose. Neste texto, o foco 

da análise se concentra na produção de etanol a partir da cana-de-açúcar e de energia elétrica a partir dos 

resíduos agrícolas e industriais da cana, e na produção de biodiesel a partir das matérias-primas que se têm 

mostrado mais promissoras no Brasil.

2.5.1 Etanol

A cadeia produtiva do etanol no Brasil, quase sempre integrada com a produção de açúcar, se inicia com o 

cultivo da cana-de-açúcar, cuja produtividade no Centro-Sul brasileiro, nos melhores cultivos, é da ordem 

de 80 t/ha (Nogueira, 2009). Durante as últimas décadas foi notável a evolução da tecnologia agrícola 

utilizada nas usinas brasileiras.

Conforme indicado na Figura 1, na fase industrial é empregado um processo de conversão bioquímica: a fer-

mentação, seguida de destilação, para produzir etanol anidro (utilizado em mistura com a gasolina em motores 

convencionais do ciclo Otto) e etanol hidratado (utilizado como combustível em motores desenhados para 

seu consumo, que podem ser motores a etanol, ou motores capazes de consumir misturas com gasolina em 

diferentes teores, conhecidos como motores flexíveis). A matéria-prima pode ser o caldo da cana, ou, no caso 
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Figura 1Rotas tecnológicas para a produção de bioenergia
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de usinas que produzem tanto álcool como açúcar, o melaço, ou ainda misturas de caldo e melaço, em função 

das disponibilidades e condicionantes econômicos. O caldo da cana é extraído através de moendas ou difuso-

res e pré-concentrado em diversos estágios e esterilizado antes de ser encaminhado para a fermentação em 

batelada ou contínua, em vários estágios, sendo efetuada a reciclagem de levedura (processo Melle Boinot). A 

destilação ocorre com múltiplos efeitos. A obtenção de álcool anidro requer, ainda, uma etapa de desidrata-

ção. Atinge-se atualmente, nas melhores usinas, uma produtividade industrial de 85 l/t (Nogueira, 2009).

Além do elevado rendimento na etapa agrícola, decorrente da alta eficiência fotossintética da cana-de-

açúcar, uma das razões da elevada produtividade e do menor custo do etanol produzido no Brasil é o apro-

veitamento do bagaço da cana não só para gerar, em plantas de cogeração, a energia elétrica necessária ao 

processo produtivo nas usinas, mas, também, para produzir excedentes substanciais. Esses excedentes são 

vendidos para concessionárias de distribuição de energia elétrica ou para grandes consumidores.

O setor sucroalcooleiro é o maior autoprodutor de energia elétrica no país e, também, o maior gerador de 

excedentes de energia elétrica para a rede pública. A utilização de caldeiras de alta pressão e de turbinas 

a vapor eficientes, junto com diminuições no consumo energético específico das usinas, tem permitido a 

geração crescente de excedentes de eletricidade. A mecanização gradual da colheita da cana-de-açúcar 

tem disponibilizado parte da palha da cana para ser queimada nas unidades de cogeração, contribuindo 

para incrementar ainda mais esses excedentes. 

2.5.2 Biodiesel

Óleos e gorduras podem ser convertidos em combustíveis adequados para uso em motores do ciclo Diesel 

através de processos de transesterificação. Logo, a cadeia produtiva do biodiesel é composta, inicialmente, 

pelo cultivo de uma planta oleaginosa seguido da extração do óleo vegetal, ou por uma atividade de proces-

samento animal, como matadouros, com o fornecimento de gordura animal, com a posterior transesterifi-

cação desses materiais gordurosos. Para a transesterificação a matéria-prima é misturada com um álcool, na 

presença de catalisadores, separando-se a glicerina e produzindo os ésteres dos ácidos graxos denominados 

biodiesel. Os catalisadores podem ser alcalinos, ácidos ou enzimáticos, e os alcoóis podem ser etanol ou 

metanol. A transesterificação alcalina tem sido, até agora, a rota mais interessante (cinética mais rápida de 

reação). A matéria-prima é importante na decisão sobre o uso de catálise ácida ou básica. A catálise enzimá-

tica, que promete algumas vantagens, como menos subprodutos, está em fase inicial de desenvolvimento. 

Já a transesterificação etílica, mais interessante para o Brasil, apesar de mais complexa que a rota metílica, 

poderá atingir níveis equivalentes de qualidade.

Uma ampla gama de matérias-primas pode ser empregada para a produção do biodiesel, incluindo os óleos ve-

getais de cultivos anuais (como soja e colza) e perenes (como as palmáceas), gorduras animais, bem como óleos 

e gorduras residuais. Dessa forma, são igualmente variados os contextos produtivos para esse biocombustível.

Há poucos anos a Petrobras patenteou o processo denominado H-bio, de produção de óleo diesel em refi-
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narias a partir do processamento da mistura de óleo vegetal ou animal com frações de diesel de petróleo. 

Esse processo chegou a ser implementado, mas foi descontinuado em agosto de 2007, em virtude do alto 

custo dos óleos vegetais (Sousa, 2009b).

 3 Demanda e oferta

Os principais determinantes do consumo de energia em um país são o crescimento econômico e a expan-

são da população. Naturalmente o nível de demanda é influenciado pela adoção de tecnologias, por pa-

drões de consumo mais ou menos eficientes e por mudanças estruturais que podem existir na composição 

do produto econômico e na distribuição de renda na sociedade. Com informações básicas para a análise 

da matriz energética brasileira, nas próximas seções se apresenta uma breve revisão do quadro atual do 

mercado, com dados atuais e prospectivos da oferta e da demanda dos diferentes vetores energéticos, 

conforme se depreende de estudos oficiais e independentes.

3.1 Petróleo e seus derivados

3.1.1 Demanda

O óleo diesel ocupa posição de destaque na matriz de combustíveis veiculares do país, mesmo com a proi-

bição de seu uso em veículos leves. Há tendência de queda da participação do óleo combustível e do gás 

liquefeito de petróleo para uso industrial. Inversamente, espera-se que o espaço ocupado pelo etanol e o 

biodiesel nessa matriz aumente. 

O consumo de óleo diesel, que possui uma boa correlação com o Produto Interno Bruto (PIB), responde 

por 42% do mercado de derivados de petróleo. O consumo aparente dos principais derivados de petróleo 

é apresentado na Tabela 1.

Há uma norma proibindo o consumo de óleo diesel em veículos de passageiros, de carga e de uso misto, com 

capacidade inferior a 1.000 kg, computados os pesos do condutor, tripulantes e passageiros, e da carga 1 .

Observa-se uma tendência de queda de participação de mercado do óleo combustível. Com efeito, as ven-

das de óleo combustível sofreram queda de 50% no período entre 2000 e 2007. Também é digno de nota 

o fato de o consumo de GLP no setor industrial vir caindo desde o final da década passada (MME, 2008).

Um expressivo crescimento da demanda de biodiesel foi assegurado em 2009. Com efeito, a resolução CNPE 

nº 2, de 27/4/2009, estabeleceu em 4% (em base volumétrica) o percentual mínimo de biodiesel ao óleo 

diesel comercializado ao consumidor final, a partir de 1º de julho de 2009. Para 2010, já está garantida a ma-

nutenção dessa tendência, porque o governo estabeleceu em 5% o percentual mínimo de adição de biodiesel 

ao óleo diesel a partir de 1º de janeiro de 2010 (resolução CNPE nº 6, de 16 de setembro de 2009).
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A matriz de combustíveis veiculares em 2008 é apresentada na Figura 2.

Nela, pode se perceber que o óleo diesel responde por 52,4% do consumo de combustíveis no setor de trans-

porte rodoviário. Em segundo lugar vem a gasolina pura (gasolina A), com uma participação de 25,4%.

A participação de combustíveis do ciclo Otto na matriz de combustíveis veiculares caiu a partir dos anos 

1970 (na ocasião havia expressiva quantidade de veículos pesados movidos a gasolina) até ser ultrapassada 

pela participação do óleo diesel em 1980. Desde então, a participação de óleo diesel manteve-se, com 

pequenas oscilações, em torno de 52%.

É bom frisar, no entanto, que a demanda dos combustíveis do ciclo Otto (gasolina, álcool etílico e gás 

natural veicular), em valores absolutos, tem subido continuamente, com exceção de breves períodos de 

dificuldades econômicas mais sérias.

Não se verifica o mesmo comportamento homogêneo com relação à participação de cada um desses 

combustíveis no período de 1970 a 2007, como se pode ver na Figura 3. De fato, a participação da gaso-

lina pura cai de praticamente 99% em 1970 até atingir um valor mínimo de 48,3% em 1988. De maneira 

inversa, a participação do álcool etílico (anidro e hidratado) parte de um valor próximo a 1% para um valor 

máximo de 51,7% em 1988, passando a cair até alcançar patamar de 29% no início da década de 2000. 

Em 2007, essa participação foi de 34,2%. Já a participação do gás natural começou próxima de zero, em 

2003, até alcançar 9% em 2007. Na oportunidade, registre-se que, se todos os veículos que consomem gás 

Combustível
mil m3 %

2007 2008 2008/2007

Diesel 41.558 44.764 7,7

Biodiesel 260 1.125 332,7

Gasolina C 24.235 25.175 3,9

Gasolina A 18.483 18.881 2,2

Etanol anidro 5.843 6.294 7,7

Etanol hidratado 9.367 13.290 41,9

Etanol total 15.210 19.584 28,8

GLP 12.005 12.259 2,1

Óleo combustível 5.525 5.172 -6,4

QAV 4.891 5.227 6,9

GAV 55 61 10,9

Querosene iluminante 31 24 -22,6

Total 97.757 105.972 8,4

GNV (mil m3/dia) 7.015 6.614 -5,7

Tabela 1 Consumo aparente de derivados de petróleo no Brasil
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Figura 3 

Fonte: MME
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natural veicular (consumo de 2.559 mil m3, em 2007) passassem a consumir álcool hidratado, a demanda 

desse biocombustível seria aumentada em 3,7 milhões m3 (Sousa, 2009b). 2

3.1.2 Produção

A taxa de crescimento da produção de petróleo no período de 1998 a 2008 foi de 6,5 % ao ano. A produ-

ção interna de petróleo em 2008 foi de 663,28 milhões de barris, com a Petrobras sendo responsável por 

645,29 milhões de barris, o que correspondeu a 97,3 % da produção nacional.

O bom desempenho da produção a que se aludiu anteriormente foi mantido em 2009. A produção média 

de petróleo (inclusive Líquido de Gás Natural – LGN) no Brasil, no primeiro trimestre de 2009, foi de 2 mi-

Figura 2

Óleo diesel

Gasolina A

GNV

Etanol hidratado

Etanol anidro

Biodiesel 1,2%

11,8%

3,4%

25,4%

52,3%

5,9%

0% 10% 30%20% 40% 50%

Matriz de combustíveis veiculares em 2008   % tep

60%



274 Etanol e Bioeletricidade  A cana-de-açúcar no futuro da matriz energética

lhões de barris por dia, de acordo com a ANP 3 . No dia 4 de maio, foi batido o recorde diário de produção 

de petróleo da Petrobras no país, com a produção de 2 milhões e 59 mil barris. (Petrobras, 2009).

Atualmente, há 14 refinarias no Brasil. Dessas, 12 são da Petrobras e duas são privadas: Manguinhos 

(encontra-se desativada) e Univen. A capacidade de refino em 31/12/2007 era de 323.750 mil m³/dia (2,04 

milhões b/dia) e seu fator de utilização foi elevado. De fato, o processamento médio em 2007 foi de 1,74 

milhão b/dia de petróleo, dos quais 77% referiam-se a petróleo nacional (ANP, 2008). O perfil de processa-

mento médio mostra concentração da produção em derivados médios (diesel e querosene de aviação), mas 

revela uma participação relevante da gasolina (20%), como se pode ver na Figura 4. 

3.1.3 Importações e exportações

O Brasil é exportador líquido de petróleo. Destacam-se as posições importadoras de óleo diesel e exporta-

doras de óleo combustível e gasolina. 

Desde 2006, o Brasil é exportador líquido de petróleo. Em 2008, foram exportados 432 mil bpd a um preço 

médio de 87 US$/b e importados 404 mil bpd de petróleo a um preço médio de 111US$/b 4 . Como o valor 

do petróleo importado foi bem superior ao preço obtido pelo petróleo nacional, a balança comercial do 

petróleo foi negativa em US$ 2,7 bilhões.

Com relação aos derivados de petróleo, destacam-se as posições importadoras de óleo diesel e expor-

tadoras de óleo combustível e gasolina. Em 2007, o Brasil exportou 3.698 mil m³ de gasolina (16,7% da 

produção doméstica) e importou 5.099 mil m³ de óleo diesel (ANP, 2008).  

Figura 4
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No que concerne às vendas externas de gasolina, o Brasil chegou a exportar 5,2 milhões de m³ em 1988, o 

que correspondeu a 41% da produção nacional. Nos anos seguintes, o volume de gasolina vendido ao ex-

terior foi reduzido em função da absorção pelo mercado interno de maior volume do produto, decorrente 

de maiores vendas de veículos a gasolina. Mais tarde, essa situação foi revertida, mercê da forte penetração 

dos veículos flex-fuel, introduzidos em março de 2003, e pela opção pelo álcool hidratado por parte da 

maior parte dos proprietários desses veículos. No primeiro trimestre de 2009, a participação desses veículos 

no licenciamento de automóveis e comerciais leves foi de 87,8% (Anfavea, 2009). 

O Brasil disporá de grande excedente de produção de gasolina por conta da queda da demanda no merca-

do doméstico. Para exportar gasolina como produto acabado, é preciso que a gasolina nacional atenda às 

especificações no mercado internacional. Nesse contexto, verifica-se que o teor de enxofre na gasolina e no 

óleo diesel de produção doméstica ainda é significativamente superior aos valores observados nos países 

desenvolvidos (Sousa, 2009b).

3.1.4 Expansão da capacidade de refino

Conforme indicado na Tabela 2, espera-se um incremento da capacidade de refino da Petrobras de 1.360 

mil bpd até 2014, o que corresponde a um aumento de 67% da capacidade de refino nacional em 31 de 

dezembro de 2008.

O Plano de Negócios da Petrobras 2009-2013 prevê investimentos de US$ 34,9 bilhões na ampliação da 

capacidade de processamento para evitar que o Brasil se torne um grande exportador de petróleo bruto. O 

plano contempla uma expansão da capacidade de processamento de 380 mil bpd por meio da construção 

da refinaria Abreu e Lima, situada no Estado de Pernambuco (previsão de entrada em operação em 2011), 

e ampliação de unidades existentes.

Em um horizonte de planejamento de mais largo prazo, está prevista a construção de duas refinarias premium 

voltadas para a produção de derivados de petróleo de alta qualidade, notadamente óleo diesel, e da unidade pe-

troquímica básica do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (Comperj). A refinaria Premium I será construída 

Fonte: Petrobras (Relatório Anual)

Unidade Capacidade mil bpd Início de operação Unidade da federação

Refinaria do Nordeste 230 2011 Pernambuco

Refinaria Premium I 600 2013* Maranhão

Refinaria Premium II 300 2014* Ceará

Comperj 150 2012 Rio de Janeiro

Guamaré 80 2010 Rio Grande do Norte

Total 1360

Tabela 2 Ampliação da capacidade de refino da Petrobras
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no Maranhão e terá capacidade de processamento de 600 mil bpd. A entrada em operação da primeira fase está 

prevista para 2013 e da segunda para 2015. Já a refinaria Premium II será construída no Ceará e terá capacidade 

de processamento de 300 mil bpd. O início de operação da primeira fase está previsto para 2014 e da segunda 

para 2016. O Comperj processará 150 mil bpd de petróleo para produção de matérias-primas petroquímicas e 

pequenas quantidades de derivados de petróleo. A entrada em operação de sua primeira etapa está prevista 

para o final de 2012 (Petrobras, 2009b). Além disso, a Petrobras vem realizando investimentos no pólo industrial 

de Guamaré, no Estado do Rio Grande do Norte, na construção de uma planta para produção de gasolina e na 

melhoria de qualidade dos derivados já produzidos (GLP, QAV e diesel), o que ampliará a produção para 80 mil 

bpd em 2010, ocasião em que a referida instalação será classificada como refinaria (EPE, 2008b).

De acordo com o plano de negócios da Petrobras, a sua capacidade de refino no Brasil, em 2013, alcançará 

2,27 milhões bpd. Isso representará a autossuficiência do país na produção de óleo diesel. Esforço será 

feito no sentido de adequar as especificações da gasolina e do óleo diesel aos padrões internacionais, com 

o objetivo de possibilitar a colocação de excedentes no mercado externo. Prevê-se que, a partir de 2012, 

toda a gasolina produzida no Brasil tenha 50 ppm de enxofre.

Com a atual estrutura de mercado, a entrada de um novo agente no setor de refino é muito difícil, em razão 

do descasamento entre o preço do petróleo no mercado internacional e os preços dos principais derivados 

de petróleo no mercado interno. Essa percepção é ratificada pelos fatos. Com efeito, basta lembrar que a 

ANP concedeu autorização para a construção da Renor, no Estado do Ceará, ainda em 1998, a qual nunca 

se materializou. Também não há espaço para pequenas refinarias. A refinaria de Manguinhos encontra-

se desativada e a Refinaria Ipiranga foi adquirida, em março de 2007, pelo consórcio Petrobras/Braskem/

Grupo Ultra (Sousa, 2009b).

3.2 Gás natural

No período de 1995 a 2007, o consumo de gás natural passou de 7.732 milhões m³ para 18.152 milhões 

m³ (MME, 2008), o que correspondeu a uma taxa média de crescimento do consumo de gás natural de 

14,5% ao ano. Graças a essa forte expansão do consumo, a participação desse produto na oferta interna 

de energia (matriz energética) cresceu rapidamente até alcançar 10,2%, em 2008.

De acordo com a Associação Brasileira das Empresas Distribuidoras de Gás Canalizado (Abegás), as vendas 

de gás das distribuidoras em 2008 foram de 50 milhões de m³/dia. Os segmentos mais expressivos foram o 

industrial, a geração elétrica e o automotivo, os quais responderam por 51,6%, 26,6% e 13,3%, das vendas, 

respectivamente.

No que tange ao mercado de Gás Natural Veicular (GNV), algumas características merecem ser destacadas. 

O consumo de gás natural no segmento automotivo foi de 6.633,1 mil m³/dia em 2008, o que correspondeu 

a uma parcela relativamente pequena das vendas das distribuidoras (13,3%). Existe elevada concentração de 

vendas no Estado do Rio de Janeiro, que respondeu por 43% do referido mercado. A frota convertida para 
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o uso de GNV em março de 2009 era de 1.596.511 veículos. Essa frota permaneceu praticamente estagnada 

em 2008 (Folha do GNV, 2009), mercê da pronunciada redução do ritmo de conversões de veículos ocasio-

nada pela redução da atratividade do preço ao consumidor de GNV com respeito aos preços da gasolina e 

do álcool hidratado e pelo receio de falta de gás natural para uso automotivo 6 . Em 2009, o desempenho 

das conversões continua ruim. De fato, apenas 2.726 veículos foram convertidos para gás natural em março 

de 2009. Mantida essa tendência, haverá redução progressiva da frota a gás natural 7  (Sousa, 2009a).  

Em razão dos problemas mencionados anteriormente, verificou-se queda na demanda de GNV, expressa 

em tep, de 5,4% em 2008 (MME, 2009). 

3.3 Carvão mineral e seus derivados

O consumo de carvão vapor em usinas termelétricas oscilou bastante no período 1970-2007, mas tem apre-

sentado tendência crescente durante todo esse tempo, enquanto que o consumo industrial desse energéti-

co caiu bastante de 1987 a 1998, estabilizando-se a seguir. O segmento industrial responsável pelo consu-

mo relativamente elevado de carvão vapor nas décadas de oitenta e noventa foi o de cimento, que acabou 

sendo substituído, na atual década, por coque de petróleo, mais barato. Os maiores consumos industriais 

de carvão vapor em 2007 foram dos segmentos químico – 191.000 t e papel e celulose – 164.000 t.

A conversão de carvão metalúrgico em coque de carvão aumentou substancialmente de 1970 até meados 

da década de oitenta, a partir de quando praticamente se estabilizou. Por outro lado, em 1993 se iniciou 

o consumo industrial desse combustível, que atingiu 4.596.000 t em 2007. A maioria desse consumo em 

2007 foi nos altos fornos da indústria siderúrgica – 3.395.000 t; naquele ano, esse combustível também 

foi consumido nos segmentos de mineração e pelotização – 864.000 t, metais não ferrosos – 161.000 t, 

outros segmentos – 128.000 t e cimento – 48.000 t.

Quase todo o consumo de coque de carvão mineral ocorre no setor de ferro-gusa e aço. Esse consumo 

cresceu bastante de meados da década de 1970 até quase o final da década de 1980, estabilizando-se, em 

termos de tendência de longo prazo, a seguir, em parte por conta da sua substituição parcial por carvão 

pulverizado, em seu papel como combustível nos altos fornos siderúrgicos. Em 2007, das 9.734.000 tone-

ladas de coque de carvão mineral consumidas na indústria brasileira, o segmento de ferro-gusa e aço foi 

responsável por 94,1% desse total, os metais não-ferrosos por 2,2%, os ferros-ligas por 1,5%, a mineração 

e pelotização por 1,3%, e a indústria cimenteira pelos restantes 0,9%.

O consumo dominante de gás de coqueria tem sido na produção de energia térmica em processos das usi-

nas siderúrgicas fora das coquerias. Tem havido um aumento no consumo desse gás na geração de energia 

elétrica nas usinas (Bajay, 2009a).

Dos três usos do alcatrão de carvão mineral, o seu consumo como combustível para a produção de energia 

térmica nas usinas siderúrgicas foi dominante de 1987 a 1995; o seu consumo como matéria-prima foi ma-



278 Etanol e Bioeletricidade  A cana-de-açúcar no futuro da matriz energética

joritário no restante do período até 2007, exceto em 1977. O consumo de alcatrão de carvão mineral como 

combustível na autoprodução de eletricidade nas usinas siderúrgicas tem sido pequeno (Bajay, 2009b).

Segundo o Plano Decenal de Expansão de Energia 2008/2017 (PDE 2008/2017), 6.249 MW de novas usinas 

termelétricas a carvão encontram-se em fase de estudos de viabilização econômica e socioambiental (EPE/

MME, 2009b).

O PDE 2008/2017 propõe a instalação de 900 MW de usinas termelétricas no sul do país em 2015; usinas 

consumindo carvão nacional são candidatas naturais para atender a essa indicação.

Até 2015, o Plano Nacional de Energia 2030 (PNE 2030) prevê a instalação de 1.100 MW de novas usinas a car-

vão. Assumiu-se, no planejamento de 2016 até 2030, que até 9.000 MW de usinas a carvão seriam factíveis 

de serem instaladas no país, sendo que 5.000 MW seriam com carvão nacional, na região Sul; dos 4.000 MW 

de usinas que poderiam operar com carvão importado, 2.000 MW poderiam ser instalados na região Sudeste 

e os demais 2.000 MW na região Nordeste. Desse montante de capacidade de usinas a carvão “candidatas”, 

o modelo de otimização de expansão da oferta de eletricidade empregado no PNE 2030 8  selecionou 3.500 

MW para serem instalados no período 2016 – 2030, só na região Sul, consumindo carvão nacional.

A Tabela 3 desagrega as projeções de demanda associadas ao cenário de referência do PNE 2030 entre o 

carvão vapor e o carvão metalúrgico, e entre o uso do carvão para conversão em coque de carvão, ou em 

energia elétrica, e o seu consumo final como energético. Essa tabela mostra claramente o forte incremento 

do consumo total de carvão mineral entre 2020 e 2030, principalmente por conta da participação crescente 

da sua conversão em energia elétrica.

A Tabela 4 apresenta as projeções de oferta de carvão mineral no cenário de referência do PNE 2030, desagre-

gadas para o carvão vapor e o carvão metalúrgico. Nelas, pode-se observar a importância, no futuro também, 

das importações de carvão metalúrgico, e o forte incremento na produção de carvão vapor a partir de 2020, 

por conta da hipótese de um aumento de 40% nas reservas medidas de carvão no país, a partir de 2015, e in-

vestimentos substanciais na construção de novas usinas termelétricas a carvão durante o período 2020-2030.

3.4 Urânio

O consumo de urânio no país tem sido cíclico, com valores bem mais elevados registrados a partir de 1997, por 

conta da entrada em operação da segunda central nuclear brasileira, Angra II, em 2000 (EPE/MME, 2008).

O Brasil possui atualmente duas usinas nucleares, Angra I e Angra II, do tipo Pressurized Water Reactor (PWR), 

com 657 MW e 1.350 MW de capacidade instalada, respectivamente. A primeira opera desde 1982 e a segunda 

desde 2000. Ambas se situam na praia de Itaorna, em Angra dos Reis (RJ) e são operadas pela Eletronuclear, uma 

subsidiária da Eletrobrás. As duas empresas são estatais e estão vinculadas ao Ministério de Minas e Energia.
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Fonte: EPE/MME, 2007

2010 2020 2030

Produção
 
 

Carvão vapor 9.735 12.055 23.228

Carvão metalúrgico 210 210 210

Total 9.945 12.265 23.438

Importação Carvão metalúrgico 16.281 22.824 26.974

Tabela 4 Projeções da oferta de carvão mineral  Em 103 t, no PNE 2030

Fonte: EPE/MME, 2007

2010 2020 2030

Carvão vapor
 

Transformação 8.653 10.397 20.918

Consumo final 1.082 1.657 2.311

Carvão metalúrgico
 

Transformação 10.456 13.818 15.380

Consumo final 6.034 9.216 11.804

Total
Transformação 19.109 24.215 36.298

Consumo final 7.116 10.874 14.115

Tabela 3 Projeções das demandas de carvão vapor e de carvão metalúrgico no Brasil
Em 103 t, para transformação e para consumo final, no cenário “surfando a marola”

O PDE 2008/2017 menciona a construção, pela Eletronuclear, de uma única usina nuclear em seu horizonte 

de projeção, a usina Angra III, de 1.350 MW, semelhante à Angra II, prevista ser instalada em novembro de 

2014, no mesmo sítio das duas usinas nucleares hoje existentes.

No PNE 2030, a EPE prevê a instalação da usina nuclear Angra III até 2015. Para o período 2016-2030, a EPE 

considerou, entre várias outras alternativas de aumento da oferta de energia elétrica, o possível acréscimo 

de mais 6.000 MW de novas usinas nucleares, sendo 3.000 MW na região Sudeste e 3.000 MW na região 

Nordeste. Foram adotadas para essas usinas uma capacidade instalada de 1.000 MW por usina, um fator 

de capacidade de 85% e uma vida útil de 40 anos. Para as projeções de demanda associadas ao cenário de 

referência no PNE 2030, o modelo Melp, de otimização de expansão da oferta de eletricidade, indicou a 

instalação de 4.000 MW de novas usinas nucleares, divididas por igual entre as regiões Sudeste e Nordeste. 

A primeira dessas usinas deve entrar em operação em 2019, na região Nordeste, entre Recife e Salvador. O 

sítio a ser escolhido para as duas novas centrais nucleares da região Sudeste deverá se situar entre o Rio de 

Janeiro e o Espírito Santo. O total das usinas nucleares no país geraria, nesse cenário de demanda, 15 TWh 

em 2010, 30,5 TWh em 2020 e 51,6 TWh em 2030 (EPE/MME, 2007).

As projeções da EPE para a produção e importação de urânio em 2010, 2020 e 2030, no PNE 2030, asso-

ciadas ao cenário de referência, estão indicadas na Tabela 5. Observe-se que, segundo essas projeções, a 

produção crescente deve zerar as importações em 2030.
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3.5 Biocombustíveis líquidos

É desigual a maturidade dos mercados para os biocombustíveis líquidos no Brasil. Enquanto o uso regular 

de etanol, em mistura com a gasolina, teve início ainda nas primeiras décadas do século passado, o biodie-

sel deve ser considerado um produto inovador, comercializado apenas a partir de 2003. De todo modo, em 

2008 os biocombustíveis representaram 16,5% da demanda energética no setor de transportes (EPE/MME, 

2009a), e apresentam boas perspectivas de expansão nos próximos anos.

3.5.1 Etanol

Refletindo a importância crescente dos veículos com motores flexíveis, introduzidos no mercado brasileiro em 

2003 e que têm respondido pela maioria das vendas de veículos leves nos últimos anos, o consumo de etanol 

hidratado tem aumentado em volumes absolutos e relativos, deslocando parte do consumo de gasolina e 

etanol anidro. De acordo com os números do Balanço Energético Nacional, em 2008 foram consumidos 13,3 

milhões de m3 de etanol hidratado e 6,3 milhões de m3 de etanol anidro, representando, respectivamente, 

variações médias anuais de 14,3% e -3,2 no período entre 2003 a 2008 (EPE/MME, 2009a).

Pelo lado da produção, na última safra (2008/2009) foram produzidas no Brasil 572 milhões de toneladas 

de cana-de-açúcar, parcialmente utilizadas para produzir o volume recorde de 26,6 bilhões de litros de eta-

nol. Durante os últimos anos, como mostrado na Tabela 6, em função da evolução da demanda indicada 

anteriormente, a produção de etanol hidratado superou a produção de etanol anidro, com uma importante 

expansão da produção total e do volume exportado.

Fonte: EPE/MME, 2007

2010 2020 2030

Produção 151 844 1.646

Importação 304 127 0

Tabela 5 Projeções da oferta de U3O8, em t, no PNE 2030

Fonte: Mapa, 2009

Safra 2004-05 2005-06 2006-07 2007-08 2008-09

Etanol anidro combustível 7.689 7.352 5.128 6.354 6.406

Etanol hidratado combustível 5.118 5.973 7.696 10.964 13.821

Etanol exportado 2.631 2.526 3.928 3.518 5.228

Etanol total para outros usos 703 708 729 686 1.166

Total 16.141 16.559 17.481 21.522 26.621

Tabela 6 Produção de etanol no Brasil  Em mil m3
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O setor sucroalcooleiro conta com 418 unidades produtoras, sendo 155 produtoras de álcool, 15 de açúcar e 

248 de açúcar e álcool, que atendem bem à demanda interna e geram crescentes excedentes exportáveis. Há 

vários projetos em curso para elevar a capacidade instalada de produção de álcool de cana-de-açúcar, com 

estimativas (pré-crise financeira internacional) do setor produtivo indicando investimentos da ordem de US$ 

33 bilhões até 2012 (US$ 23 bilhões na área industrial e US$ 10 bilhões na área agrícola) (UNICA, 2008). 

Com relação às perspectivas de evolução desse mercado, Meira Filho e Macedo (2009), a partir de proje-

ções de demanda desenvolvidas por cinco instituições (Mapa, EPE, IE-UFRJ, UNICA e Cepea), indicam para 

2020 uma demanda provável de 45 milhões de m3 de etanol hidratado e 5 milhões de m3 de etanol anidro, 

volume 155% superior ao observado em 2008, significando um crescimento médio anual de 12,9%. 

Ainda que as projeções estejam sujeitas a incertezas determinadas pelo nível de atividade e, particularmen-

te, pelo perfil da frota veicular, que poderá incorporar novas tecnologias como veículos elétricos e híbridos, 

considerando que se trata do horizonte de uma década, as projeções parecem razoáveis, especialmente 

tendo em vista que, nesse horizonte, a frota veicular brasileira, atualmente estimada em 24 milhões de au-

tomóveis (41% flexíveis), poderá ser da ordem de 40 milhões de veículos (75% flexíveis) (EPE/MME, 2007).

3.5.2 Biodiesel

Com o mercado garantido pela exigência de uma mistura de biodiesel ao óleo diesel comercializado no país 

(5% a partir de 2010), como definido pela lei 11.097/2005, a produção desse biocombustível se expandiu 

de forma acelerada. Estima-se que a capacidade anual de produção supere 3 bilhões de litros, com um 

consumo de cerca de 1,2 bilhão de litros em 2008, produzidos majoritariamente a partir de óleo de soja, 

complementado por sebo e, em menor quantidade, por diversas outras oleaginosas (Nogueira, 2009).

Como o biodiesel é destinado exclusivamente ao uso em misturas com o óleo diesel, a estimativa de sua 

demanda futura no mercado brasileiro está associada às projeções da demanda de óleo diesel e às hipóte-

ses de evolução dos teores de biodiesel.

Para avaliar a evolução do mercado de óleo diesel, foi utilizada a estimativa apresentada no cenário de referência 

do Plano Nacional de Energia. Nesse cenário se assumiu uma estabilidade do processo de expansão econômica, 

com progressiva integração comercial entre os mercados, continuidade do processo de ajuste interno, algum 

aumento do poder aquisitivo e expectativas de taxas médias anuais de crescimento do produto econômico 

de 4,3% para o Brasil no período 2005 a 2030. Nesse contexto, a demanda de óleo diesel (incluindo ou não 

biodiesel), que já é significativa, deverá se expandir de forma importante, principalmente devido aos setores de 

transporte e agropecuário, com sua participação na demanda final de energia passando de 17% em 2005 a 19% 

em 2030, quando o consumo nacional deverá alcançar 82,8 milhões de m3 (EPE/MME, 2007).

A partir desse estudo, que aponta para 2020 uma demanda de óleo diesel de 82,8 milhões de m3, e assu-

mindo um teor de 5% em biodiesel, a demanda desse biocombustível nesse horizonte poderá ser 3.084 mil 
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m3, que corresponde à capacidade de produção atualmente instalada. Outras análises podem ser efetua-

das, considerando a segmentação do mercado do biodiesel no setor agropecuário, na geração de energia 

elétrica nos sistemas isolados e no mercado do diesel metropolitano, bem como a eventual exportação 

desse biocombustível, embora a atual configuração de preços não seja atrativa (Nogueira, 2009).

3.6 Eletricidade

O consumo de energia elétrica no Brasil em 2008 foi de 428,7 TWh, valor 4% superior ao consumo de 2007, 

que foi de 412,1 TWh (EPE/MME, 2009a).

A taxa média de crescimento do consumo de energia elétrica no Brasil entre 1980 e 2005 foi de 4% ao ano. 

Incorporando-se a esse período a década de 1970, quando se verificou forte crescimento tanto do Produto In-

terno Bruto (PIB) como do consumo de eletricidade, essa taxa média anual salta para 6,2% (EPE/MME, 2007). 

O Plano Nacional de Energia 2030 (PNE 2030) define quatro cenários alternativos de crescimento da econo-

mia brasileira até 2030, articulados com três cenários de evolução da economia mundial (EPE/MME, 2007). Os 

quatro cenários nacionais são denominados “na crista da onda”, “surfando a marola”, “pedalinho” e “náufra-

go”, e as denominações dos três internacionais são “mundo uno”, “arquipélago” e “ilha” (Bajay, 2009b).

O cenário “surfando a marola” foi adotado como cenário de referência no PNE 2030 e serviu de base para 

as projeções de expansão da oferta dos diversos energéticos, em geral, e da capacidade de geração dos di-

versos tipos de usinas, em particular. A taxa média de crescimento do PIB nesse cenário é de 4,1% ao ano e 

a taxa média de crescimento da demanda de eletricidade também é de 4,1% ao ano, que é um pouco maior 

do que a taxa de crescimento do consumo registrada no período 1980-2005, que foi de 4% ao ano.

No Plano Decenal de Expansão de Energia 2008-2017 (PDE 2008-2017), adotou-se um cenário de referência 

que contempla crescimento da economia em torno de 4% em 2009 e de 5% ao ano no período 2010-2017 

e crescimento da população de 1,2% no horizonte de estudo. Com base nessas premissas, o crescimento 

do consumo de energia elétrica, inclusive a parcela referente à autoprodução, seria de 5,4% ao ano.

A Tabela 7 mostra as capacidades contratadas dos diversos tipos de usinas e os preços pagos, nos vários 

leilões de energia nova realizados até 2008.

O PDE 2008-2017 prevê, em seu cenário de referência, vigorosa expansão da capacidade instalada de gera-

ção no país, 55.055 MW. A Tabela 8 apresenta essa expansão, por tipo de usina, até 2017.

Há uma diminuição da participação das usinas hidrelétricas, de 81,9% em 2008, para 70,9% em 2017, com-

pensada por aumentos na participação dos demais tipos de usinas, com destaque para o forte incremento 

da participação das usinas termelétricas a óleo combustível, que passa de somente 0,9% em 2008, para 

5,7% em 2017. Essa “guinada” em direção a uma matriz elétrica “mais poluente” no país tem sido alvo de 
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Fontes 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Hidrob 84.374 86.504 89.592 91.480 92.495 95.370 98.231 103.628 110.970 117.506 

Nuclear 2.007 2.007 2.007 2.007 2.007 2.007 3.357 3.357 3.357 3.357 

Óleoc 1.984 3.807 5.713 7.153 7.397 10.463 10.463 10.463 10.463 10.463 

Gás Natural 8.237 8.237 8.453 8.948 10.527 12.204 12.204 12.204 12.204 12.204 

Carvão 1.415 1.415 1.765 2.465 2.815 3.175 3.175 3.175 3.175 3.175 

F. Alternativad 1.256 2.682 5.420 5.479 5.479 5.593 5.593 5.913 6.233 6.233 

Gás de Processo 
e Vapor 469 959 959 959 959 959 959 959 959 959 

UTE Indicativa  - -  - - - - - 900 900 900 

Total 99.742 105.611 113.909 118.491 121.679 129.771 133.982 140.599 148.261 154.797

Tabela 8Expansão da capacidade do parque gerador brasileiro, por tipo de usina
(Em MW, de acordo com previsão no PDE 2008-2017)

a potência instalada em dezembro de cada ano; b inclui PCH; c óleo combustívek e óleo diesel; d biomassa e eólica    Fonte: (EPE/MME, 2009b).

  FA= fontes alternativas; AS=Santo Antonio, JI=Jirau
Fonte: EPE

A-5
2005

16/12/05

A-3
2006
29/6/06

A-5
2006

10/10/06

FA
2007

18/6/06

A-3
2007

26/7/06

A-5
2007

16/10/07

SA
2007

19/5/08

JI
2008
19/5/08

A-3
2008
17/9/08

A-5
2008

30/9/08

Total %

Hidrelétrica 1.006 1.028 569 46 715 1.443 1.383 121 6.311 37,3%

Biomassa 224 60 61 140 35 520 3,1%

Carvão 546 930 276 1.752 10,4%

Gás natural 1.264 270 200 1.734 10,3%

GNL 351 265 703 1.319 7,8%

Gás de processo 200 200 1,2%

Biogás 10 10 0,1%

Óleo diesel 244 102 69 415 2,5%

Óleo combustível 212 5 1.304 316 811 1.990 4.638 27,4%

Total 3.284 1.682 1.104 186 1.304 2.312 1.443 1.383 1.076 3.125 16.899

 (R$/MWh)

Preço médio 128,95 128,90 137,32 134,67 128,33 78,87 71,37 128,42 141,78

Hidrelétrica 120,86 134,99 129,14 78,87 71,37 98,98

Térmica 137,44 138,85 134,67 128,37 128,42 145,23

Tabela 7 Capacidades contratadas e preços pagos, 
por tipo de usina/combustível nos leilões de energia nova  Em MW e R$/MWh
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virulentas críticas de vários segmentos da sociedade brasileira, desde que diversas usinas termelétricas a 

óleo combustível saíram vencedoras de leilões de “energia nova” realizados nos últimos anos.

Esse resultado dos leilões não foi absolutamente previsto no PNE 2030, publicado em 2007. A Tabela 9 mostra 

a evolução prevista, nesse plano, da capacidade instalada dos vários tipos de centrais de potência elétrica.

 4 Reservas/recursos e potenciais de produção

Esta seção, ao trazer elementos fundamentais para a discussão das possibilidades de desenvolvimento da 

matriz energética nacional, apresenta uma síntese das disponibilidades de recursos energéticos primários 

que devem ser explorados para a produção dos diferentes vetores que podem ser utilizados no atendimen-

to das necessidades apontadas anteriormente.

4.1 Petróleo e seus derivados

Em 31 de dezembro de 2008, as reservas provadas de petróleo no Brasil eram de 12,64 bilhões barris, o 

que correspondia a uma relação reserva/produção igual a 19 anos 9  (ANP, 2009). Nessa ocasião, as reser-

1Inclui usinas bionacionais    2Refere-se somente ao carvão nacional, não houve expansão com carvão importado    3A expansão após 2015 é, 
numericamente, pouco significativa, por referir-se aos sistemas isolados remanescentes (0,2% do consumo nacional).
Fonte: EPE/MME, 2007

Fonte
Capacidade instalada em Acréscimo

2020 2030 2005-2030 2015-2030

Hidrelétricas   116.100   156.300         87.700         57.300 

Grande porte1  115.100 156.300         87.700         57.300 

Térmicas     26.897        39.897         22.945         15.500 

Gás natural    14.035       21.035         12.300           8.000 

Nuclear          4.347         7.347           5.345           4.000 

Carvão2           3.015 6.015           4.600           3.500 

Outras3        5.500       5.500              700                -   

Alternativas       8.783   20.322         19.468         15.350 

PCH     3.330 7.769           7.000           6.000 

Centrais eólicas 2.282           4.682           4.653           3.300 

Biomassa da cana           2.971    6.571           6.515           4.750 

Resíduos urbanos         200       1.300           1.300           1.300 

Importação 8.400 8.400                -                  -   

Total   160.180 224.919  130.113 88.150 

Tabela 9 Evolução prevista da capacidade instalada dos 
vários tipos de usinas de potência no Brasil, segundo o PNE 2030  Em MW
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vas provadas de petróleo da Petrobras correspondiam a 94,2% das reservas provadas do país. Em 2008, o 

índice de reposição de reservas da estatal foi de 123% (Petrobras, 2009c).

As reservas provadas de petróleo nacionais podem dobrar apenas com os volumes recuperáveis em áreas 

do pré-sal já anunciados. Os recursos anunciados variam de 8 a 14 bilhões de barris, distribuídos da seguin-

te forma: 5 a 8 bilhões de barris de Tupi; 3 a 4 bilhões de Iara; e 1,5 bilhão de barris do Parque das Baleias. 

No entanto, tudo indica que as mencionadas reservas são ainda maiores. Isso porque a área da província 

do pré-sal que já foi concedida (41.000 km²) correspondente a apenas 38% da área total. Nessa linha, o 

diretor-geral da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis), em apresentação feita 

em audiência pública das Comissões de Minas e Energia e de Desenvolvimento Econômico, Indústria e 

Comércio, da Câmara dos Deputados, realizada em 13 de maio de 2009, falou de expectativas de reservas 

provadas de 50 bilhões de bbl por conta do pré-sal (Sousa, 2009b).

4.2 Gás natural

Em 31 de dezembro de 2008, as reservas provadas de gás natural no Brasil eram de 364.236 milhões de 

m³ (ANP, 2009), com 63% desse volume correspondendo a gás natural associado ao petróleo. Isso significa 

que a maior parte da produção futura de gás natural continuará a depender da produção de petróleo. A 

participação da Petrobras nesse volume era de 92,7% (337.620 milhões de m³). Já a razão reserva/produção 

nessa ocasião era de 17 anos, como se pode observar na Tabela 10.

Isso não quer dizer que o gás natural vai acabar daqui a 17 anos, porquanto novas descobertas vêm sendo 

feitas. Prova disso, é o fato que a taxa de crescimento das reservas provadas de gás natural no período de 

1997 a 2007 foi de 4,8% ao ano, mesmo com o crescimento da produção observado durante esse período.

 Reservas provadas
(em milhões de m3) 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008

Brasil

Reservas 216.574 219.692 244.548 327.673 322.485 306.395 347.903 365.688 364.236

R/P (anos) 21 20 20 26 24 21 24 25 17

Terra 78.597 77.009 76.070 76.597 73.761 71.752 71.462 68.131 66.305

Mar 137.977 142.683 168.477 251.075 248.724 234.642 276.441 297.558 297.931

Gás 
Associado 157.237 157.550 173.969 178.411 182.195 188.914 209.022 217.764 229.209

Gás Não 
Associado 59.337 62.143 70.578 149.262 140.290 117.482 138.881 147.925 135.027

Tabela 10Evolução das reservas nacionais de gás natural

Nota: Os dados relativos às reservas provadas de gás natural estão atualizados de acordo com a Superintendência de Desenvolvimento de 

Produção da ANP.

Fonte: ANP, janeiro de 2009.
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Não apenas o desempenho pretérito autoriza uma expectativa otimista de grande incremento das reservas 

provadas de gás natural em um horizonte de médio prazo. De fato, o anúncio da descoberta de grandes volu-

mes recuperáveis de hidrocarbonetos da área do pré-sal (da ordem de 8 a 14 bilhões de barris de petróleo 10 ) 

também aponta na mesma direção (Sousa, 2009a), em que pesem as dificuldades relacionadas com a logística 

de produção do gás natural associado na província do pré-sal, tais como: alta concentração de CO2, gasodutos 

de mais de 18” em lamina de água de 2.200m e longa distância da costa (aproximadamente 300km).

4.3 Carvão mineral e seus derivados

As reservas medidas e indicadas de carvão mineral no Brasil em 31/12/2007 eram de 10.084 106 t. Nessa 

mesma data, as reservas inferidas desse combustível primário eram de 22.240 106 t, ou seja, as reservas 

totais eram de 32.324 106 t 11 , que correspondem a 2.752.932 toneladas equivalentes de petróleo (tep). Das 

reservas totais, 27.175 106 t (84%) eram de carvão vapor e só 5.149 106 t eram de carvão metalúrgico. As 

reservas totais conhecidas de turfa no país em 31/12/2007 eram de 487 106 t (EPE/MME, 2008a).

O Brasil detém a décima maior reserva de carvão mineral do mundo (EPE/MME, 2007).

Os estudos de prospecção mineral na área do carvão estão virtualmente paralisados, no Brasil, há 20 anos. 

Evidência disso é que o volume de reservas totais está “congelado” em torno de 32 bilhões de toneladas 

desde 1985 (EPE/MME, 2007).

As reservas brasileiras de carvão mineral se localizam majoritariamente no Rio Grande do Sul 12 , onde a 

maior parte da mineração é a céu aberto. Há, também, reservas significativas de carvão em Santa Catarina, 

onde a maioria das minas são subterrâneas, e reservas pequenas no Paraná.

4.4 Urânio

As reservas totais de urânio no Brasil são, desde 1997 13 , de 309.370 t de U3O8, correspondendo a 

1.254.681 tep 14 . Dessas, 177.500 t são reservas medidas e indicadas e 131.870 t são reservas inferidas 

(EPE/MME, 2008a). Ela é a sexta maior reserva de urânio do mundo (Mongelli, 2006).

Vale observar, ainda, que 57% dessas reservas estão associadas a custos inferiores a US$ 80/kgU, mos-

trando-se, portanto, competitivas, segundo os padrões internacionais, e apenas 25% do território nacional 

foram objeto de prospecção de urânio até hoje (EPE/MME, 2007).

4.5 Biocombustíveis líquidos

O potencial de produção de biocombustíveis e, em particular, de etanol e de biodiesel está associado à dis-
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ponibilidade de recursos naturais necessários para sua produção de forma eficiente e sustentável. No caso 

brasileiro e em grande parte dos países tropicais úmidos, a área disponível em terras agrícolas desocupadas 

ou subutilizadas é expressiva e, considerando a adoção das melhores rotas tecnológicas disponíveis, a ca-

pacidade de produção de biocombustíveis excede em muito as atuais expectativas de demanda. 

O Brasil possui superfície de 851,4 milhões de hectares, em grande parte coberta por florestas tropicais. 

Com base nos resultados do Censo Agropecuário de 2006, a área das propriedades rurais, que exclui áreas 

protegidas, inaptas e corpos d´água e inclui as reservas legais de formações nativas, soma 354,8 milhões de 

hectares, correspondentes a 42% da área do país, dedicados a pastagens naturais e plantadas, silvicultura, 

florestas nativas e lavouras perenes e anuais. Entre 1995 e 2006, a agricultura brasileira cresceu 83,5% e 

passou a ocupar 76,7 milhões de hectares, cerca de 9% da área nacional e, como indicado na Figura 5, esse 

crescimento se deu, essencialmente, sobre as áreas não utilizadas ou em descanso e, em menor grau, sobre 

a área das pastagens. Esse processo de crescimento da agricultura vem ocorrendo de modo sistemático 

desde os anos 1970 e fez a relação da área dos pastos sobre a área das lavouras se reduzir de 4,5, em 1970, 

para 2,2, em 2006 (Nogueira, 2009).

Como balizamento do potencial para a expansão da produção de biocombustíveis no Brasil (considerando-se 

particularmente o etanol de cana-de-açúcar), foi desenvolvido, sob a coordenação do Ministério da Agricultu-

ra, Pecuária e Abastecimento (Mapa), o Zoneamento Agroecológico da Cana-de-Açúcar (Embrapa, 2009). A 

estimativa é que 64,7 milhões de hectares (7,5% do território) estariam disponíveis para a produção canavieira 

no Brasil. Nessa estimativa, levou-se em conta áreas agrícolas e de pecuária nas quais a cana-de-açúcar ainda 

não é cultivada mas apresenta potencial. Foram consideradas também informações de mapas de solo, de cli-

Figura 5

Fonte: IBGE (2008).
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ma, de áreas de reserva ambiental, aspectos geomorfológicos e topográficos. Além disso, foram examinados 

a legislação ambiental federal e estadual e dados agronômicos da cana-de-açúcar, como temperaturas ideais 

para seu crescimento, melhores tipos de solo, necessidades hídricas etc. Somando a superfície ocupada pelos 

canaviais, 7,8 milhões de hectares (para açúcar e etanol) e a área adicional a ser cultivada com cana até 2017 

(estimada nesse estudo em 6,7 milhões de hectares), a ocupação do solo com a cana seria equivalente a 1,5% 

do território nacional (cerca de 20% da área definida como apta pelo zoneamento). 

Efetivamente, o potencial de produção de cana-de-açúcar no Brasil excede amplamente os requerimentos 

de matéria-prima, dentro dos cenários de demanda mais otimistas, incluindo-se a exportação. Como exer-

cício das potencialidades existentes, considerando os valores globais da safra 2007/2008, foi produzido, no 

Brasil, cerca de 22 bilhões de litros de etanol em 3,6 milhões de hectares. Baseado nesse dado empírico, 

para promover, nas condições atuais, a adição de 10% de álcool anidro em toda a gasolina consumida no 

mundo (1,3 bilhão de metros cúbicos), seriam necessários 136,5 bilhões de litros de bioetanol, cuja produ-

ção, nas condições brasileiras, demandaria 23 milhões de hectares, área equivalente à atualmente ocupada 

pela soja no país e cerca de um terço da área apta, apontada pelo zoneamento agroecológico.

Ao analisar o contexto brasileiro e empregar modelos de uso de solo e imagens de satélite para estudar a 

dinâmica da expansão da cultura canavieira nas diferentes regiões do país, Nassar e colaboradores (2008) 

demonstram de modo convincente que o crescimento dessa cultura tem ocorrido majoritariamente em 

pastagens. Eles também indicam que os canaviais poderão continuar se expandindo de forma análoga, 

sem afetar a produção de carne e leite, mesmo com o crescimento estimado do rebanho bovino em 5,1%, 

devido aos ganhos de produtividade nesse período (Nogueira, 2009).

 5 Evolução tecnológica e eficiências de conversão

5.1 Petróleo e seus derivados

A exploração da camada do pré-sal no litoral brasileiro irá requerer novos desenvolvimentos tecnológicos 

tanto nas fases de prospecção como de produção.

Em termos de geofísica, a camada de sal funciona como um espelho contra a penetração de ondas acústi-

cas, o que dificulta o estudo preciso de sua espessura e das condições encontradas abaixo dela.

Outro desafio é a deposição de parafinas presentes no petróleo. A 8 mil metros, a temperatura do petróleo 

é de 60º C ou 70º C, mas, ao escoar pelas tubulações, ele sofre um resfriamento brutal (com a água a 4º 

C) e a parafina se solidifica. Entre as soluções possíveis estão o aquecimento das tubulações, o reforço do 

isolamento térmico e o uso de compostos químicos que solubilizem a parafina.

As reservas do pré-sal possuem elevadas quantidades de CO2, que precisam ser separadas de forma econô-



289O etanol na matriz energética brasileira

mica na superfície, recondicionadas, pressurizadas e reinjetadas nos reservatórios para aumentar a pressão, 

solubilizar o óleo e facilitar o escoamento. 

5.2 Gás natural

Inovações tecnológicas em usinas termelétricas a gás natural têm sido propiciadas por avanços incremen-

tais na tecnologia das turbinas a gás, associadas ao uso de novos materiais e novas concepções dos siste-

mas de refrigeração das pás das turbinas, que têm possibilitado o uso de temperaturas mais elevadas na 

entrada das turbinas e, consequentemente, eficiências mais elevadas.

5.3 Carvão mineral e seus derivados

Como característica geral, os carvões da região Sul do Brasil são carvões de baixo grau de carbonificação, 

denominados comercialmente como alto-voláteis e apresentam um elevado teor de cinzas (cerca de 50%) 

e teor variável de enxofre. O carvão bruto (ROM) do Rio Grande do Sul possui em torno de 1% de enxofre, 

enquanto que o de Santa Catarina tem cerca de 4% e o do Paraná, 7%. A matéria mineral disseminada na 

matéria orgânica torna o beneficiamento difícil e com baixo rendimento, com exceção do carvão do Paraná 

que apresenta um melhor rendimento (Osório et alii, 2008).

A eficiência de usinas termelétricas que consomem carvão mineral pulverizado e operam com ciclos a vapor 

subcríticos, como as instaladas no Brasil, é relativamente baixa, variando de 33% a 35%. O emprego de ciclos 

de vapor supercrítico e ultra-supercrítico pode elevar essa eficiência para 44% e 50%, respectivamente. A utili-

zação de caldeiras de combustão em leito fluidizado permite atingir eficiências entre 40% e 44%. A gaseifica-

ção do carvão integrada com um ciclo combinado (IGCC), já empregada em diversas usinas de demonstração 

no exterior, pode elevar a eficiência de uma termelétrica a carvão para até 52% (EPE/MME, 2007).

Na estimativa da capacidade de novas usinas termelétricas que poderiam ser instaladas no Brasil para con-

sumir as reservas nacionais de carvão, a EPE considerou, no PDE 2008/2017, um fator de recuperação das 

minas de 60%, um percentual aproveitável de 50%, um fator de capacidade médio de 55% e uma eficiência 

de 35% para as usinas (EPE/MME, 2009).

5.4 Urânio

Um quilo de urânio, na forma do pó de UO2 contido nos elementos combustíveis, requer a mineração de 8 

kg de U3O8, a conversão de 7 kg de U3O8 em UF6 e o enriquecimento de 4,8 kg de UF6.

A eficiência média de usinas do tipo PWR de segunda geração, como Angra II e Angra III, é de 33% (EPE/

MME, 2007).
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Os projetos dos reatores de primeira e segunda geração confiam exclusivamente em sistemas de segurança 

ativos e em características inerentes de segurança (Mongelli, 2006).

Os reatores nucleares de terceira e quarta gerações ainda estão em fase de desenvolvimento, embora já 

haja algumas unidades operando de forma comercial.

As características principais dos reatores de terceira geração são (Mongelli, 2006):

. Padronização do projeto de cada tipo de reator, com a finalidade de agilizar o licenciamento, de diminuir 

os custos de capital e de reduzir os tempos de construção.
. Projetos simplificados, que facilitam a operação dos reatores e os tornam menos vulneráveis a falhas 

operacionais.
. Maior disponibilidade e aumento da vida útil para até 60 anos.
. Minimização da possibilidade de fusão do núcleo.
. Emprego de sistemas de segurança avançados.
. Maiores taxas de queimas, para minimizar a quantidade de rejeitos.
. Utilização de venenos queimáveis para aumentar a vida do combustível.

Vários países estão dedicando grandes esforços de pesquisa e desenvolvimento nos ciclos fechados de 

combustível nuclear e no conceito de partição e transmutação, que consiste na separação dos elementos 

transurânicos e produtos de fissão de meia vida longa, do combustível, e a queima desses em “reatores 

dedicados”, em um ciclo de combustível denominado duplo estrato. Esse ciclo duplo consiste no ciclo con-

vencional dos reatores térmicos e rápidos (primeiro estrato), no qual o U e o Pu (Th) podem ser reciclados 

através de reprocessamento aquoso (Purex/Thorex), complementado por um ciclo de transmutação. Nesse 

ciclo de transmutação (segundo estrato), os actinídeos menores, produtos de fissão de meia vida longa e Pu 

(Th) são separados (partição) através de processos eletroquímicos para alimentar um “reator queimador” 

dedicado (transmutação). O primeiro estrato do ciclo está tecnicamente dominado, mas os processos do 

segundo estrato ainda estão em uma fase de demonstração (Mongelli, 2006).

Os reatores de quarta geração, chamados na indústria nuclear de revolucionários para distingui-los dos 

reatores de terceira geração, ou evolucionários, obedecem aos requisitos de segurança mais modernos 

com uma combinação de sistemas de segurança ativos, passivos e inerentes. Tais requisitos prevêem que 

qualquer acidente, severo, de fusão do núcleo de um reator tem que ser confinado na planta, reduzindo ou 

eliminando, assim, os requisitos de evacuação e emergência (Mongelli, 2006).

A maioria dos reatores de quarta geração utiliza um ciclo fechado de combustível, com o duplo objetivo de 

minimizar a produção de rejeitos e maximizar o aproveitamento do combustível. Como se tem uma recicla-

gem mais eficiente do combustível em um reator com espectro rápido, a maioria dos projetos de reatores 

dessa quarta geração, ora em desenvolvimento, são reatores rápidos.
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5.5 Biocombustíveis

Apesar da tecnologia utilizada na produção convencional de etanol de cana ter evoluído significativamente, 

com incremento médio anual de 3,1% na produtividade agro-industrial durante as três últimas décadas, 

ainda existem interessantes oportunidades de aperfeiçoamento. A utilização de sistemas de cogeração 

com caldeiras de alta pressão, a colheita da cana crua, com aproveitamento energético da palha da cana 

e a introdução de processos de hidrólise dos resíduos celulósicos na fabricação de etanol são exemplos de 

tecnologias que ampliarão a sustentabilidade energética dessa agroindústria, em alguns casos já em fase de 

implementação. Particularmente na fase agrícola, são notáveis os resultados dos esforços no melhoramen-

to de variedades, na aplicação do controle biológico de pragas, na utilização dos sistemas de agricultura de 

precisão e na adoção de sistemas logísticos de alto desempenho. 

Uma síntese da evolução observada e das possibilidades de médio prazo para a os ganhos de desempenho 

da produção de etanol na agroindústria canavieira é apresentada na Tabela 11, com os valores da produti-

vidade agrícola e industrial. Para mais detalhes, ver Nogueira (2009). 

Os níveis de desempenho indicados para o primeiro estágio de otimização dos processos, esperado para o 

período entre 2005 e 2010, têm sido efetivamente atingidos e, em algumas usinas, até mesmo superados, 

principalmente nas novas unidades. Como pode ser observado, o incremento previsto para a produtividade 

agroindustrial, sem considerar a introdução de outras rotas para produção, como o bioetanol celulósico, 

deverá permitir, nos próximos anos, redução de 3,4% na superfície plantada, por unidade de bioetanol pro-

duzido, um relevante resultado da pesquisa e do desenvolvimento tecnológico nessa agroindústria. Caso seja 

considerada também a produção de bioetanol com base em resíduos celulósicos, a produtividade poderia 

alcançar, nesse mesmo horizonte de tempo, 10.400 litros de bioetanol por hectare (Nogueira, 2009).

Considerando a introdução de novas tecnologias, com melhor utilização dos resíduos da lavoura canavieira, 

adoção de processos de conversão hidrolítica da celulose e uso de sistemas de cogeração otimizados, Ma-

Tabela 11

Período
Produtividade Produtividade

Agrícola (t/ha) Industrial 
(litro/t)

Agroindustrial 
(litro/ha)

1977–1978
Fase inicial do Programa Nacional do Álcool.
Baixas eficiências no processo industrial e na 
produção agrícola.

65 70 4.550

1987–1988
Consolidação do Programa Nacional do Álcool.
A produtividade agrícola e a produtividade 
industrial aumentam significativamente.

75 76 5.700

Situação atual Processo de produção de bioetanol operando 
com a melhor tecnologia disponível.
Primeiro estágio de otimização dos processos.

85 80 6.800

2005–2010 81 86,2 6.900

2010–2015 Segundo estágio de otimização dos processos 83 87,7 7.020

2015–2020 Terceiro estágio de otimização dos processos 84 89,5 7.160

Impacto da introdução de novas tecnologias na produção de bioetanol

Fonte: CGEE (2007).
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cedo e colaboradores (2008) estimaram uma evolução favorável do balanço energético nessas unidades. A 

relação entre a energia produzida e a consumida no processo, avaliada em 9,3 usando dados de 2006, deve 

passar para 12,1 em 2020, seja visando maximizar a produção de etanol ou de eletricidade.

No caso do biodiesel, considerando-se as tecnologias convencionais, suas rotas de produção mostram 

igualmente boas perspectivas de aperfeiçoamento. Contudo, existem ainda incertezas sobre a viabilidade 

de alguns cultivos, especialmente do ponto de vista do balanço energético, impondo esforços para melhor 

caracterizar os sistemas produtivos mais recomendáveis. Em um horizonte mais distante, novas possibili-

dades, como o desenvolvimento de processos de produção de biodiesel a partir de algas com alto teor de 

lipídios, ou mediante processos fermentativos empregando polissacarídeos como matéria-prima, podem 

ser possibilidades promissoras, mas ainda a confirmar.

 6 Competitividade dos biocombustíveis

Os preços e os custos dos biocombustíveis são fatores relevantes para definir a conveniência e a sustenta-

bilidade de sua utilização. No caso do biodiesel, o mercado está definido pelo uso mandatório e os preços 

têm sido definidos mediante os leilões promovidos periodicamente pela ANP. Considerando-se os leilões 

realizados no período de vigência da obrigatoriedade da mistura e ponderados os volumes arrematados, o 

preço médio do biodiesel nesse período foi 2,42 R$/litro (ANP, 2009a). Pela forma como é definido, acre-

dita-se que esse preço cubra adequadamente os custos de produção. Entretanto, ele é significativamente 

superior ao preço (ex-tributos) do óleo diesel substituído, o que confirma o estágio de desenvolvimento 

ainda embrionário desse biocombustível. 

Bastante diferente é o quadro do etanol, cujo mercado é bem mais complexo, com livre definição de preços 

e com um mercado dividido entre a mistura obrigatória na gasolina (etanol anidro) e o uso como combus-

tível puro (etanol hidratado). Nos próximos parágrafos, procura-se analisar a competitividade do etanol no 

contexto brasileiro.

Inicialmente, cabe observar que os estudos econômicos do mercado de etanol de cana-de-açúcar, envol-

vendo a determinação de custos de produção e os estudos dos mecanismos de formação de preços, apre-

sentam complexidade própria. Essa decorre da possibilidade de se utilizar a matéria-prima para diferentes 

produtos, como açúcar, com importante mercado interno e externo, bem como a relevante possibilidade 

dos consumidores de etanol hidratado utilizando veículos flexíveis, de uso crescente na frota veicular bra-

sileira, optarem ou não por esse biocombustível, dependendo dos preços no momento do abastecimento. 

Dessa forma, além dos custos usuais, associados aos fatores de produção, no mercado de etanol os custos 

de oportunidade também apresentam grande importância. 

Contribuem, ainda, para dificultar os estudos econômicos: i a expressiva rigidez dos mercados internacionais de 

açúcar, com diferentes regimes de comercialização e a fixação de cotas pelos principais compradores, distorcen-

do a formação dos preços; ii a artificialidade do mercado de petróleo, cujos preços não guardam relação com 
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os custos diretos; e iii especialmente para o etanol brasileiro, a virtual ausência de mecanismos estabilizadores 

frente a essas fontes de instabilidade, como poderiam ser os estoques reguladores ou mercados futuros.

No quadro atual, ainda deveria ser agregada a esses fatores a grande volatilidade dos preços das commodities, 

principalmente do petróleo e dos indicadores cambiais e financeiros. Assim, os valores apresentados a seguir 

são indicativos, mas permitem estabelecer algumas referências interessantes da viabilidade econômica do 

etanol de cana-de-açúcar, associados à sua estrutura de custos e competitividade frente ao petróleo. 

6.1 Preços e custos do etanol

Como resultado do progressivo aperfeiçoamento nos processos, com ganhos de produtividade nas fases 

agrícola e industrial, o etanol de cana-de-açúcar no Brasil é, reconhecidamente, o biocombustível de mais 

baixo custo em todo o mundo (BNDES, 2008). Ele se mostra competitivo com a gasolina em termos de cus-

tos e preços ao produtor e preços para os consumidores, entretanto sofrendo perdas devido às distorções 

no mercado brasileiro de derivados de petróleo.

A viabilidade do uso de etanol em substituição à gasolina pode ser confirmada ao se comparar preços nas uni-

dades de produção, sem fretes e sem tributos, como mostrado na Figura 6, com os valores referidos ao preço 

médio do etanol anidro no Estado de São Paulo, e o preço da gasolina comum no mercado spot da costa do 

Golfo do México. O preço do álcool é informado pelo Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada 

Fonte: Cepea (2009) e EIA (2009).

Figura 6  Evolução dos preços pagos ao produtor para gasolina nos EUA e etanol de cana no Brasil   
Em US$/litro, sem tributos
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(Cepea), da Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz, da Universidade de São Paulo, enquanto que o 

preço da gasolina nos EUA é informado pela Energy Information Administration, do governo americano.

 

A partir dessas curvas, é possível concluir que, além de mostrar menor volatilidade que a gasolina, nos últi-

mos anos o etanol de cana-de-açúcar passou a apresentar preços consistentemente mais atrativos do que 

esse derivado de petróleo, ao nível do produtor, sem considerar qualquer tributo ou subsídio. Em outras 

palavras, nessas condições, sem tributos, a adição de etanol anidro permitiu, na maior parte do tempo, 

reduzir o preço médio da gasolina C (mistura de gasolina A com álcool anidro) colocada no mercado.

Outra forma de avaliar a evolução da atratividade do etanol frente aos combustíveis convencionais, agora 

ao nível de consumidores finais, é comparando o preço médio de venda, ao consumidor, do etanol hidrata-

do com o preço praticado para a gasolina comum. Observando as séries de preços sintetizadas nas curvas 

da Figura 6, constata-se que o etanol hidratado tem se apresentado regularmente competitivo frente à 

gasolina, com menor custo por quilômetro percorrido, em função de seu menor preço, ao nível dos produ-

tores, bem como da matriz tributária. Os valores da Figura 6 são provenientes de levantamentos de preços 

de combustíveis regularmente disponibilizados pela ANP, aplicados em uma ampla amostra que cobre todo 

o território brasileiro (ANP, 2009b).

No caso dos veículos flexíveis, o etanol tem sido adotado, em geral, até um limite de 70% do preço da ga-

solina. Nesse contexto, observa-se que, durante a maior parte dos últimos anos, o emprego do etanol tem 

sido mais econômico que a gasolina, exceto durante alguns curtos períodos. Naturalmente, essa diferença 

de preços varia conforme a região, sendo mais expressiva nas regiões produtoras, onde durante o ano todo 

o uso de etanol é mais interessante que a gasolina, enquanto nas regiões mais afastadas, a gasolina se 

apresenta quase sempre mais competitiva.

Na Figura 7, também pode ser observado o padrão regular de variação dos preços, elevando-se ao final da sa-

fra e reduzindo-se com seu início em meados do primeiro semestre. Esse padrão foi rompido no período mais 

recente, em que o preço da gasolina foi represado artificialmente pela Petrobras, por orientação governamen-

tal. Tal intervenção, realizada de forma pouco clara e sem regras, é uma das distorções mais preocupantes 

no mercado brasileiro de combustíveis, na medida em que sinaliza mal os custos, orienta equivocadamente 

o mercado e, a rigor, configura um desrespeito à legislação: vender por preços abaixo do custo é dumping e 

vender acima dos preços de mercado é igualmente pernicioso e sinal da existência de barreiras de mercado a 

serem eliminadas. Esse tema é retomado adiante, ao se abordar a questão legal e regulatória.

Após apresentar uma visão da competitividade do etanol em relação à gasolina em nível de produtores 

e consumidores, é oportuno revisar os custos de produção. Durante muito tempo, no Brasil, os custos da 

agroindústria sucroalcooleira eram auditados pelo governo federal, a quem cabia definir todos os preços 

ao longo da cadeia de produção e comercialização da indústria canavieira, de forma similar aos mecanis-

mos que vigoraram, também por décadas, nas cadeias de combustíveis e eletricidade até a implementação 

do atual marco regulatório no setor energético. Em uma mudança importante, a partir da safra de 1997, 

teve início o processo de liberação dessa agroindústria, processo concluído em 2002, que possibilitou aos 
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agentes econômicos decidir seus preços livremente, com base em estratégias de mercado, considerando as 

disponibilidades e as perspectivas nos mercados do açúcar e dos combustíveis. Nesse ambiente competi-

tivo, estimar custos é uma tarefa complexa, pois, além da grande diversidade de situações, com diferentes 

produtividades e tecnologias sendo utilizadas, o principal componente no custo do etanol é a matéria-

prima, que pode ser produzida pela própria empresa processadora, em terrenos arrendados, ou cultivada 

por produtores independentes. A dificuldade de conhecer custos de produção de modo consistente não é 

característica apenas do mercado de bioetanol; de maneira análoga, são ainda menos disponíveis os custos 

detalhados de produção para o petróleo e o gás natural.

Como uma referência para as condições na região Centro-Sul no inicio da safra de 2009, a Organização 

dos Plantadores de Cana da Região Centro-Sul do Brasil (Orplana) estimava um custo total de produção do 

etanol de R$ 0,762 por litro, com a matéria-prima correspondendo a 62,1%. Esse valor revela uma margem 

bastante apertada para os produtores e, eventualmente, negativa em alguns períodos, que se agrava ao 

considerar a flexibilidade relativamente baixa da agroindústria canavieira, sujeita a marcadas sazonalidade, 

trabalhando com uma matéria-prima que deve ser colhida todos os anos, o que impõe a formação de es-

toques elevados para a entressafra.

A Conab, órgão responsável pelo acompanhamento das atividades da agricultura brasileira, reconhece que 

esses fatores levaram o setor sucroalcooleiro a uma “crise econômica de grande intensidade, certamente, 

a mais persistente e duradoura desde o final do processo de liberalização desse setor”, sendo necessários 

ajustes importantes para resgatar a atratividade dessa agroindústria (Conab, 2009).

Figura 7  Evolução do preço médio ao consumidor de gasolina regular e etanol hidratado   Em R$/litro

Fonte: ANP (2009).
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6.2 Aspectos tributários da competitividade do etanol

Um dos instrumentos de maior importância e efetividade na implantação de políticas energéticas, utilizado 

em diversos países, são os tributos e taxas sobre os combustíveis, que, além de serem fontes relevantes de 

recursos fiscais, permitem diferenciar produtos aparentemente similares e promover a evolução da matriz 

energética que se deseja. No caso do etanol esse aspecto é essencial, devendo ser mais bem utilizado. 

No Brasil, os tributos têm sido diferenciados entre os vários combustíveis veiculares, por conta das implicações 

econômicas e das aplicações típicas de cada um deles, particularmente privilegiando: a) o óleo diesel, utili-

zado para atividades produtivas, transporte de carga e passageiros; b) o gás natural, cujo consumo em prin-

cípio interessaria promover para viabilizar a produção nacional e viabilizar a implantação da infra-estrutura 

de transporte e distribuição; e c) os biocombustíveis, por seus benefícios sociais, ambientais e econômicos. 

Entretanto, dado que tanto a União como os Estados tributam os combustíveis colocados à disposição do 

consumidor brasileiro, a composição final dos preços desses combustíveis é complexa e varia entre os Estados, 

dependendo das alíquotas e da forma de aplicação do ICMS (Nogueira, 2009). Como exemplo, a Figura 8 

apresenta os tributos que gravam os combustíveis veiculares no Rio de Janeiro (Sindcomb, 2009).

O valor desses tributos é decisivo sobre o preço final para o consumidor, representando, muitas vezes, o 

diferencial que define o combustível a utilizar, particularmente para os veículos com plena flexibilidade para 

utilizar mais de um combustível, como ocorre com o gás natural e grande parte da frota com motores a 

etanol. No Brasil, a situação difere dos demais países, onde não existem tantos combustíveis e tampouco a 

frota apresenta a mesma flexibilidade no momento do abastecimento. Vale observar que os investimentos 

diferenciais necessários para a flexibilidade veicular, relativamente baixos no caso do etanol e mais elevados 

Figura 8

Fonte: Sindcomb (2009).
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para o gás natural, são importantes para o consumidor, considerando custos fixos e operacionais, no mo-

mento da aquisição do automóvel, porém têm reduzida relevância depois de efetuados, quando passam a 

ser decisivos os custos operacionais.

Apesar de sua enorme importância, os tributos sobre os combustíveis brasileiros têm sido estabelecidos 

de forma desarticulada e, poucas vezes, levando em conta estratégias para o desenvolvimento nacional. O 

etanol, em que pesem as menores alíquotas de Cide e de ICMS com relação a seus sucedâneos, tem sido 

prejudicado por distorções nos preços ao produtor de gás natural e de gasolina. Como apresentado na 

Figura 8, a partir de valores médios praticados nas refinarias brasileiras e americanas (ANP, 2009c (conver-

tidos segundo taxas de câmbio informadas pelo Banco Central do Brasil (BC, 2009); EIA, 2009), nos últimos 

anos os preços da gasolina no Brasil têm sido mantidos durante a maior parte do tempo artificialmente 

baixos através do congelamento dos valores nas refinarias e da redução dos tributos federais.

Tal procedimento sinaliza de forma equivocada o valor dos energéticos aos consumidores, aumenta as incer-

tezas no mercado e promove expressiva renúncia fiscal. Considerando as diferenças entre os preços internos e 

os preços internacionais, as perdas da Petrobras no período 2005-2008 seriam da ordem de US$ 2,8 bilhões. 

Mais grave, para a sociedade brasileira e o equilíbrio fiscal no governo federal, é a renúncia fiscal implícita em 

tal procedimento: apenas em 2008 (a partir de abril), a redução da Cide (Contribuição sobre a Intervenção 

no Domínio Econômico) em R$ 0,10 (desconto de 35,7%) significou perda de R$ 1,2 bilhão para o Tesouro 

Nacional, sem a suficiente clareza para a sociedade de algum benefício relevante, meta ou estratégia a ser 

alcançada. A Figura 9 mostra também que, em determinados períodos, os preços internos são superiores aos 

preços no mercado internacional, o que propicia elevados ganhos para a mencionada estatal.

Como pode ser constatado, a legislação tributária tem afetado negativamente a competitividade do eta-

nol, devendo ser aperfeiçoada como instrumento de política energética. Nesse sentido, caberia considerar 

Figura 9  

Fonte: EIA (2009) e ANP (2009c).
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duas ações: (a) recuperar o caráter regulatório da Cide como diferenciadora relevante do custo final dos 

combustíveis e atenuadora das volatilidades de preços no mercado internacional do petróleo; e (b) rever 

as diferenças entre as alíquotas da Cide e do ICMS, de forma a estimular, de modo equilibrado e com efi-

ciência, o desenvolvimento energético na direção desejada. Para tanto, é fundamental que a estrutura dos 

preços dos combustíveis veiculares, resultante dos custos, margens e tributos, bem como levando em conta 

os rendimentos de conversão e os custos eventuais de adaptação dos motores, induza a robustecer a matriz 

energética de forma coerente com as disponibilidades, impactos e benefícios de cada combustível.

6.3 Geração de energia elétrica a partir do bagaço da cana

O setor elétrico brasileiro comercializa energia elétrica no atacado usando o Ambiente de Contratação 

Regulada (ACR) e o Ambiente de Contratação Livre (ACL); a busca de modicidade tarifária é hoje a principal 

política para a geração de energia elétrica (Bajay, 2009b). 

No ACR a contratação de energia é feita através de leilões (menor preço), de energia gerada em usinas já 

existentes (energia “velha”) e em usinas a serem instaladas (energia “nova”), para o atendimento dos consu-

midores “cativos”; há também leilões de energia de reserva. Nos leilões de energia nova, os empreendedores 

ofertam energia, na forma de quantidades de lotes (QL) de, no mínimo, 1 MWmédio, e a receita fixa requerida 

(RF). Os vencedores são definidos pelo critério de menor tarifa. Para centrais termelétricas, o Índice de Custo 

Benefício (ICB), calculado pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE), é o preço médio esperado caso as usinas 

sejam despachadas dentro das premissas de operação utilizadas na modelagem do leilão pela EPE. Conforme 

indicado mais adiante, nesta seção, a metodologia de cálculo desse indicador tem sido objeto de críticas e 

não tem refletido a competitividade das usinas que geram eletricidade a partir do bagaço da cana.

No ACL, geradores, comercializadores e consumidores “livres” negociam contratos bilaterais.  

A Lei no 10.438, de 26/04/2002, criou incentivos às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa), a se-

rem implementados em duas fases: na primeira fase do Proinfa seriam instalados 3.300 MW até 2006 (PCH, 

geradores eólicos e usinas termelétricas /plantas de cogeração a biomassa); em uma segunda fase, que 

deveria durar até 2022, a geração oriunda dessas usinas atenderia a 15% do crescimento anual da carga e 

10% do consumo total de eletricidade. O Proinfa, revisado pela Lei no 10.762, de 11/11/2003, é visto, no 

novo modelo institucional do setor elétrico brasileiro, como criador de oportunidades de diversificação do 

parque gerador nacional. A forte ênfase do modelo na modicidade tarifária, no entanto, acabou cerceando 

a execução da segunda fase do programa.

O valor da energia dos contratos do Proinfa é o mais caro do país, de acordo com a edição de junho de 

2009 do Informativo Tarifário do DGSE/MME. Segundo o documento, o preço da energia elétrica do Proin-

fa em maio/2009 15  era R$ 165,92 por MWh, enquanto o preço de energia mais barata que compõe o 

mix energético brasileiro era de R$ 71,49 por MWh. O informativo aponta ainda que, depois do Proinfa, a 

energia mais cara é proveniente de termelétricas. O preço médio dos leilões de energia para biomassa, com 
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entrega a partir de 2010, ficou em R$ 153,48/MWh, enquanto para as térmicas a óleo combustível, com 

entrega a partir desse ano, o preço médio é de R$ 147,20, para ficarem em disponibilidade. O preço médio 

dos leilões de energia tendo como combustível o gás natural, com entrega a partir de 2011, estimado pelo 

MME, é de R$ 145,24/MWh. Para as térmicas que utilizam o carvão como combustível, a média de preços 

do leilão de energia, com entrega a partir de 2012, é de R$ 141,08/MWh.

Os valores publicados no Informativo Tarifário do DGSE/MME para as usinas termelétricas correspondem a 

médias dos índices de custo benefício das usinas que venceram os leilões de energia nova realizados desde 

2005, ou seja, esses valores estão atrelados aos fatores de capacidade simulados pela EPE antes de cada um 

desses leilões. Em um período hidrológico seco, em que usinas com um alto grau de flexibilidade e elevado 

custo de combustível, como as centrais que consomem GNL ou óleo combustível, terão que ser despachadas 

com um fator de capacidade bem superior ao calculado antes dos leilões correspondentes; seus custos unitá-

rios de geração serão, também, bem superiores aos valores dos respectivos índices de custo benefício.

A EPE não tem utilizado a mesma matriz de valores de preços de liquidação de diferenças (PLD) nos cálcu-

los dos parâmetros COP e CEC e da garantia física dos empreendimentos, que fazem parte da fórmula de 

cálculo do ICB (Bajay, 2009b).

A Wise Systems, com o auxílio da Tractebel Energia S.A. 16 , maior geradora privada de energia elétrica 

do país, calculou o ICB para seis usinas termelétricas com diferentes combustíveis, para valores da taxa 

interna de retorno (TIR) variando de 10 a 16% e aplicando três matrizes de PLD nos cálculos da garantia 

física, COP e CEC. As matrizes 2007 e 2008 foram baseadas nos PDEs 2006-2015 e 2007-2016 e serviram 

para os cálculos de COP e CEC nos leilões de energia nova de 2007 e 2008, respectivamente. A matriz CME 

corresponde à utilização, nos cálculos de COP e CEC, dos mesmos valores de PLD empregados no cálculo 

da garantia física das usinas.

A primeira dessas usinas é uma planta de cogeração consumindo bagaço de cana, a ser instalada na região 

Sudeste, com uma capacidade de 50 MW, custo variável unitário (CVU) nulo e operação completamente 

inflexível. Duas usinas serão instaladas próximas a minas de carvão nacional, uma delas de carvão oriundo 

das minas do Rio Grande do Sul e a outra usina de carvão proveniente de Santa Catarina, Cada uma delas 

tem uma capacidade instalada de 350 MW, taxa equivalente de indisponibilidade forçada (TEIF) de 7,5% 

e indisponibilidade programada (IP) de 8,5%. O CVU da usina gaúcha é R$ 48,10/MWh e o seu grau de 

inflexibilidade é de 60%, enquanto que o CVU da usina catarinense é 50% mais elevado – R$ 72,60, mas o 

grau de inflexibilidade é menor. A quarta usina também é a carvão e possui capacidade instalada também 

de 350 MW, mas consumirá carvão importado e será instalada na região Nordeste; seu TEIF = 3,5%, IP 

= 5,5% e CVU = R$ 83,81/MWh. A capacidade instalada da quinta usina também é de 350 MW, mas ela 

consumirá óleo combustível e será instalada na região Nordeste; seu CVU = R$ 266,05/MWh, TEIF = 1% 

e IP = 2%. Finalmente, o combustível da sexta central, de 500 MW de potência instalada, será GNL; sua 

localização será na região Sudeste, seu CVU = R$ 172,20, TEIF = 2,2% e IP = 6,3%. A operação dessas 

três últimas usinas é 100% flexível.
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As garantias físicas calculadas para as usinas a biomassa, carvão do Rio Grande do Sul, carvão de Santa 

Catarina, carvão importado, GNL e óleo combustível são 17 MWmed, 298 MWmed, 298 MWmed, 300 MWmed, 

315 MWmed e 174 MWmed, respectivamente.

As mesmas condições de financiamento, pelo BNDES, em uma operação do tipo Project Finance, foram 

aplicadas às seis centrais.

As simulações efetuadas pela Wise Systems mostram o quanto o ICB das usinas termelétricas varia com o 

valor da TIR desejada e, sobretudo, com a matriz de PLD adotada. As usinas termelétricas, ou plantas de 

cogeração, que se mostraram mais competitivas, dentre as simuladas, são a que consome carvão importa-

do e a que utiliza bagaço de cana.

Por trabalhar com configurações estáticas tanto para a demanda como para a oferta, a metodologia “mar-

ginalista” utilizada pela EPE não proporciona boas estimativas da garantia física das usinas, sobretudo das 

termelétricas, ao longo seja do período dos seus contratos no ACR, seja de sua vida econômica (Bajay, 

2009b). Castro, Brandão e Dantas (2009) mostram que essa metodologia tem subestimado a garantia física 

das usinas termelétricas a biomassa e superestimado a garantia física de usinas termelétricas de elevado 

CVU, como as usinas termelétricas a carvão mineral importado, a GNL e a óleo combustível.

 7 Política, planejamento e regulação

7.1 O mercado de combustíveis veiculares

Até meados da década de 1990, o Brasil era muito dependente da importação de petróleo e de seus 

derivados. Mas já em 2007, com consumo de 32,7 milhões de m3 de óleo diesel e 32,5 milhões de m3 de 

gasolina equivalente (considerando os combustíveis para motores do ciclo Otto usados em veículos leves: 

gasolina, etanol e gás natural veicular), o Brasil foi exportador de etanol (3,5 milhões de m3) e gasolina (3,7 

milhões de m3) e importou óleo diesel (3,3 milhões de m3). No Brasil, a segmentação do mercado de trans-

porte entre veículos leves, basicamente para uso pessoal, e veículos comerciais, para transporte de carga e 

passageiros e empregando motores do ciclo Diesel, resultou eficiente e permitiu a adoção de diferenciais 

tributários em favor das atividades econômicas.

Durante os últimos 40 anos foram observadas importantes mudanças na participação relativa dos com-

bustíveis usados em veículos leves, devido às restrições de oferta, alterações de políticas governamentais 

e inovações tecnológicas. O consumo de gasolina caiu continuamente (desde o aumento da participação 

do etanol, em 1979), chegando ao mínimo em 1988. Depois voltou a subir até 2006 e estabilizou-se desde 

então. Para o etanol hidratado, o comportamento foi o inverso: cresceu desde 1979, com um máximo em 

1989. Passou então a se reduzir até 2004, quando voltou a crescer com a introdução dos motores bicom-

bustíveis (flex) e preços atrativos. Os dados sobre etanol anidro são menos precisos, mas acompanharam, 

de algum modo, o mercado da gasolina, sujeitos ainda às variações de teor de etanol na gasolina, entre 20 
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a 25%, de acordo com as políticas de curto prazo adotadas pelo governo. Tornando esse mercado ainda 

mais complexo, o uso de GNV, iniciado em 1991, atende hoje uma frota de 1,6 milhão de veículos e respon-

deu por 9% do consumo de combustíveis dos veículos leves em 2007.

É importante notar que a opção atual pelo etanol, com o carro flex, vem da competição direta: com preços de 

etanol até 70% do preço da gasolina o etanol é preferido. O custo do etanol de cana-de-açúcar, avaliado a fato-

res de produção, situa-se entre 0,35 e 0,41 US$/litro, que corresponde ao petróleo entre 60 e 72 US$/barril.  

Pode-se dizer que, mantido o atual cenário de preços ao consumidor de gasolina e de etanol hidratado, a gran-

de maioria dos veículos com motores flexíveis vai continuar a ser preponderantemente abastecida com etanol. 

Para assegurar a oferta necessária, vultosos investimentos na ampliação da capacidade de produção de álcool 

vêm sendo realizados pela iniciativa privada. Outro fator que atua no sentido de manter e até mesmo ampliar o 

espaço do etanol na matriz de combustíveis diz respeito à perspectiva de significativos ganhos de produtivida-

de do etanol no futuro, inclusive com o aumento de excedentes de energia elétrica. Entretanto, é possível que 

a demanda por etanol seja fortemente afetada caso sejam implementadas políticas equivocadas, ou mesmo, 

se faltarem políticas claras no mercado energético para manter equilibrado o uso dos biocombustíveis e for 

promovido o consumo de gasolina nos motores flex e o uso de óleo diesel no mercado atual do ciclo Otto.

7.2 Uma lei para os biocombustíveis líquidos

Depois de décadas de desenvolvimento pioneiro de um mercado energético renovável no Brasil, em que 

dois biocombustíveis (etanol e biodiesel) são hoje largamente empregados, é importante avaliar as novas 

perspectivas que trazem o expressivo crescimento das reservas provadas e da produção de petróleo no Bra-

sil até 2020. Há intenção de se ampliar a capacidade de refino em cerca de 1.360 mil bpd até 2014, elevan-

do em 67% a capacidade de refino nacional existente em 2008, para minimizar a exportação de petróleo 

bruto e agregar valor ao petróleo nacional. Dessa forma, segundo os planos governamentais se propiciará 

a geração de grandes excedentes exportáveis de gasolina e de óleo diesel a partir de 2017. Naturalmente, 

essa exportação depende do mercado externo e deve ser considerado o risco de que a produção nacional 

de combustível fóssil se volte para o mercado interno e, particularmente no caso dos veículos leves com 

motores flexíveis, seja promovido o consumo de gasolina deslocando a demanda de etanol hidratado.

Tal contexto encontra a agroindústria da cana debilitada por safras sucessivas com baixa rentabilidade, 

vivendo uma crise preocupante de esvaziamento econômico, como retratada pela Conab (2009). Durante a 

última década a produção de etanol passou a ser o objetivo preponderante do setor canavieiro. Entretanto, 

o mercado interno, com o advento dos veículos flexíveis passou a ser pautado pelos preços da gasolina, 

que tem seus valores definidos de forma pouco transparente e submetidos a eventuais contingenciamen-

tos, enquanto o mercado externo permanece praticamente travado por elevadas barreiras protecionistas. 

É importante explicitar na política energética os benefícios diferenciais dos biocombustíveis e resgatar as 

estratégias que permitiram seu desenvolvimento aos níveis atuais, sem o que os melhores cenários apre-

sentados anteriormente poderão ficar apenas como boas intenções.
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Nesse sentido, é importante corrigir uma deficiência: no Brasil o álcool etílico é utilizado há décadas, mas 

não há uma lei específica para ordenar o seu mercado, como as que existem em vários países que têm 

procurado estimular o uso de etanol e biodiesel. Uma lei específica, além de objetivos mais gerais, como 

estimular investimentos produtivos, promover uma competição equilibrada e a defesa da ordem econômi-

ca, e assegurar o fluxo de informações, poderia: 

. Consolidar a legislação existente, sobretudo com relação à cadeia decisória, às condições e instrumentos 

de acompanhamento do mercado e autorização para os agentes. Por exemplo, o Cima (Conselho Inter-

ministerial do Açúcar e do Álcool), responsável pela definição das políticas públicas relacionadas com o 

etanol, deve ser valorizado e ter suas funções de coordenação reforçadas. 
. Definir de forma clara o marco tributário para os biocombustíveis, considerando-se as externalidades e 

estabelecendo os mecanismos de sustentação da competitividade nos contextos de volatilidade, possivel-

mente mediante a arbitragem flexível dos tributos. Nesse sentido, a Cide incidente sobre a comercializa-

ção de derivados de petróleo deve ter redefinidos seus procedimentos de reajuste e aplicação.
. Estabelecer mecanismos de suporte regular das atividades de pesquisa e desenvolvimento no âmbito da 

agroindústria energética, por exemplo, com a constituição de um fundo setorial específico para financiar 

estudos básicos e aplicados.

7.3 O mercado da termeletricidade e as oportunidades para a bioeletricidade

Sobre as condições atuais do mercado atacadista de energia elétrica no Brasil, há algumas observações 

importantes que remetem à necessidade de mudanças (Bajay, 2009b):

. A política de priorização de novas usinas hidrelétricas de médio e grande porte e as políticas ambientais 

do próprio governo federal e dos governos estaduais não têm convergido. Nesse contexto, as projeções 

de crescimento da oferta de novas hidrelétricas no Plano Decenal de Expansão (PDE) 2008-2017 e no 

Plano Nacional de Energia (PNE) 2030 dificilmente se materializarão.
. A maioria das novas usinas hidrelétricas opera a fio de água, comprometendo a capacidade de regulari-

zação plurianual dos grandes reservatórios do sistema hidrotérmico brasileiro e requerendo a instalação 

e despacho crescentes de usinas termelétricas para complementação. As projeções de crescimento da 

participação das usinas termelétricas e talvez de fontes renováveis alternativas, como a eólica e PCH, 

estão subestimadas no PDE 2008-2017 e no PNE 2030.
. As regras de cálculo de preços, nos leilões de energia nova, têm favorecido a contratação de usinas terme-

létricas de elevado Custo Variável Unitário (a óleo combustível, gás natural liquefeito e carvão importado). 

Essas, por sua vez, levam a maiores tarifas de energia elétrica quando são despachadas, tarifas essas que 

são bem superiores a média prevista nas simulações da EPE. Também ocasionam aumento significativo 

da emissão de poluentes. 

Modificações na metodologia de cálculo do ICB das termelétricas são necessárias. Elas devem levar em 

conta (Bajay, 2009b): as condições de despacho fora da ordem de mérito, utilizadas pelo Operador Nacio-
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nal do Sistema Elétrico (ONS); o fator de capacidade crescente dessas usinas ao longo do período de seus 

contratos de suprimento; e aprimoramento do cálculo da Garantia Física (GF), para plantas de biomassa 

(CVU nulo) e para usinas com elevado CVU (carvão importado e óleo combustível).  

O Ministério de Minas e Energia (MME) precisa implementar políticas de longo prazo que levem à inserção 

gradual de (Bajay, 2009b): 

i usinas termelétricas e unidades de cogeração que atendam a base da curva de carga do Sistema Interliga-

do Nacional (SIN) com recursos não renováveis de CVU não muito elevado (usinas nucleares, centrais que 

consomem carvão nacional, e plantas de cogeração com gás natural); 

ii centrais geradoras que utilizem fontes renováveis de energia e complementem a geração hidrelétrica nos 

períodos de baixa hidraulicidade (como plantas de cogeração com bagaço de cana nas regiões Sudeste e 

Centro-Oeste), ou que atuem na base da curva de carga (PCH e plantas de cogeração consumindo resíduos 

da biomassa, incluindo os da cana-de-açúcar). 

iii parâmetros padronizados por tecnologia/combustível que reflitam os custos e benefícios sócio-am-

bientais das diversas opções de geração de energia elétrica no cálculo do ICB. Essa solução é melhor que 

estabelecer compensações ambientais de usinas a carvão ou óleo combustível, como estabelecido pela 

Instrução Normativa nº 7, de 13 de abril de 2009, do Ibama (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis).   

Quanto ao Proinfa, seria adequado que as parcelas de mercado estabelecidas por fonte alternativa de 

energia elétrica (PCH, biomassa, eólicas) considerassem metas associadas a políticas ambientais, os custos 

e volumes disponíveis e a capacidade de manufatura local (ou o interesse em fomentá-la). É importante que 

o programa inclua incentivos para a redução dos custos da energia produzida pelas usinas participantes, 

que poderiam ser obtidos com a realização de leilões específicos, ou tornando negociáveis os Certificados 

de Energia Renovável, previstos para a segunda fase do programa (Bajay, 2009b). 

 Especificamente, uma política e metas de fomento à geração de eletricidade a partir de resíduos da cana-

de-açúcar poderiam ser implementadas através dessa reformulação do Proinfa, ou através de uma nova lei, 

estabelecendo a base legal de um marco regulatório para os biocombustíveis no país.

 8 Opções para a evolução da matriz energética no Brasil

Até a década de 1960, o planejamento da expansão de sistemas energéticos, no mundo, era essencialmen-

te setorial e os setores envolvidos eram o elétrico, o de petróleo e gás, e, em alguns países, o de carvão. O 

planejamento era do lado da oferta. O desafio das projeções da demanda energética era tentar capturar as 

principais tendências do mercado.

Os choques dos preços do petróleo, em 1973 e 1979, mostraram a necessidade de se planejar também do 

lado da demanda, via programas de conservação de energia, tarifas horosazonais, tarifas interruptíveis etc. 
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Ações multissetoriais do lado da oferta e da demanda foram desenvolvidas na segunda metade da década 

de 1970 e na primeira metade da década de 1980, tendo como principal motivação a busca de alternativas 

para diminuir a dependência de derivados de petróleo e aumentar a segurança do suprimento energético, 

com fontes locais ou pelo menos fontes externas menos voláteis do que o petróleo.

A queda e a posterior estabilização nos preços do petróleo, a partir de meados da década de 1980, frearam 

parcialmente esse processo. Por outro lado, as crescentes preocupações sobre os impactos ambientais da 

indústria de energia – chuva ácida, smog, camada de ozônio e efeito estufa – reacenderam o interesse pelo 

uso dessas abordagens mais abrangentes.

A preocupação com a incorporação crescente de fontes renováveis na matriz energética da maior parte dos 

países foi bastante forte na década de 1970, perdeu importância nas duas décadas seguintes e retornou 

com força nos anos 2000.

A década de 1990 mostrou que é possível haver competição em alguns mercados antes considerados 

como monopólios naturais. Naquela década também se iniciou um processo de globalização da atuação 

de diversos importantes players da indústria da energia, não só em termos geográficos, como também de 

mercados setoriais. As rígidas fronteiras entre as indústrias de energia elétrica e de petróleo e gás natural 

começavam a desmoronar.

Fontes renováveis de energia estão sendo fomentadas na atual década na maior parte dos países, com 

destaque para os biocombustíveis em diversos desses países, sobretudo o etanol e o biodiesel.

Enfim, independentemente do grau de importância que cada país está dando ao planejamento de sua ma-

triz energética, essa matriz hoje compreende, em geral, toda a indústria de energia e envolve ações tanto 

do lado da oferta como da demanda.

O planejamento da evolução dessa matriz é um problema que envolve múltiplos objetivos, dentre os quais 

podem ser destacados: i suprimento da demanda energética a custos razoáveis; ii diversificação das fontes 

de energia e dos suprimentos, de forma a diminuir riscos de desabastecimento e minimizar o poder de mer-

cado de alguns supridores grandes; e iii minimização de impactos ambientais e sociais negativos. Como 

ocorre com todo problema envolvendo objetivos conflitantes, deve-se buscar soluções de compromisso. As 

fontes renováveis de energia, de forma geral, e as mais competitivas, em particular, desempenham papel 

fundamental na busca dessas soluções.

O Brasil dispõe de inúmeras alternativas para aumentar o seu suprimento energético a partir de fontes 

próprias. Poucos países são aquinhoados com tal diversidade e disponibilidade de recursos naturais que po-

dem ser utilizados como combustíveis, ou para gerar energia elétrica. De fato, analisando a série histórica 

de dados disponíveis no Balanço Energético Nacional, constata-se que tem havido diversificação das fontes 

de energia de 1970 até 2007. Segundo as projeções do Plano Nacional de Energia 2030 (PNE 2030), essa 

diversificação deve continuar aumentando até 2030.
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Por outro lado, a participação de fontes renováveis na oferta interna de energia diminuiu de 57,7% em 1970 

para 45,9% em 2007 e, segundo as projeções do PNE 2030, deve diminuir mais ainda, para 44,7%, em 2030. 

Embora o país detenha participação de fontes renováveis em sua matriz bem superior à média mundial (12,9%, 

em 2007), está se caminhando na contramão da maioria dos demais países, que estão adotando uma série de 

políticas de fomento para incrementar a participação das fontes renováveis em suas matrizes energéticas.

Um dos principais objetivos das recentes políticas de fomento a fontes renováveis de energia no mundo tem 

sido a busca de reduções dos impactos ambientais negativos decorrentes da produção e do consumo de 

energia, sobretudo de diminuição das emissões de gases que causam o efeito estufa. No Brasil, o inverso 

tem acontecido nos últimos anos, particularmente após os resultados dos últimos leilões de energia nova, 

em que capacidades substanciais de geração termelétrica a óleo combustível e a carvão mineral, de elevado 

potencial poluidor, foram contratadas.

Os custos marginais de suprimento dos principais combustíveis e da energia elétrica têm se mostrado cres-

centes nos últimos anos no Brasil. Além disso, há muitas incertezas hoje em dia sobre os custos unitários de 

produção de várias fontes e/ou tecnologias, como petróleo e gás natural oriundos das camadas de pré-sal 

recém descobertas, biodiesel, usinas nucleares, usinas termelétricas a carvão nacional etc.. A leitura do 

Plano Decenal de Energia 2008-2017 (PDE 2008-2017) e, sobretudo, do PNE 2030, permite detectar essas 

incertezas. Logo, para minimizar o custo do suprimento energético, o governo brasileiro deve fomentar a 

expansão de fontes energéticas de baixo custo unitário de produção, como as usinas hidrelétricas – peque-

nas e grandes – e o etanol, fontes que propiciam ao Brasil grandes vantagens competitivas.

O Brasil avançou no planejamento de sua matriz energética nos últimos anos, com a criação da Empresa de 

Pesquisa Energética (EPE), que prepara os planos decenais e de longo prazo para o Ministério de Minas e 

Energia (MME). Avanços adicionais, no entanto, encontram hoje formidável barreira, que é a falta de políti-

cas energéticas de longo prazo, que ainda precisam ser definidas pelo órgão competente na administração 

federal, que é o Conselho Nacional de Política Energética (CNPE), presidido pelo Ministro de Minas e Energia 

e do qual participam os principais ministros afetos à área energética.

O país se depara com duas grandes opções em relação à evolução futura de sua matriz energética. Se 

forem mantidas as atuais políticas energéticas – a maior parte delas com perspectiva de curto ou médio 

prazo e com as regras de funcionamento dos mercados de combustíveis e de energia elétrica vigentes – a 

tendência é que a participação das fontes renováveis na oferta interna de energia diminua ainda mais que 

o previsto no PNE 2030. Descontadas hipóteses muito otimistas em relação ao crescimento de algumas 

fontes renováveis, como a geração de eletricidade em grandes hidrelétricas, esse plano não levou em conta 

as novas reservas de petróleo e gás natural do pré-sal.

Se, por outro lado, o governo brasileiro quiser reverter esse quadro, passando a fomentar de forma consis-

tente e contínua as fontes renováveis de energia, sobretudo as mais competitivas como o etanol, terá que 

estabelecer políticas e metas de longo prazo para balizar os novos exercícios de planejamento. Essas metas, 

por seu turno, deveriam ser estabelecidas de forma a refletir os benefícios ambientais, sociais (geração de 
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empregos), de desenvolvimento tecnológico (etanol de segunda geração, por exemplo) e de redução dos 

custos de suprimento energético que podem ser propiciadas por essas fontes.

No caso dos biocombustíveis, uma legislação específica que tenha perspectiva de longo prazo, como 

ocorre nos EUA, daria sequência às legislações recentes propostas para o gás natural (já aprovadas pelo 

Congresso Nacional) e para a exploração de petróleo e gás na camada do pré-sal, na costa brasileira. Isso 

poderia assegurar um desenvolvimento futuro harmonioso da produção, consumo e exportação de bio-

combustíveis, vis-à-vis seus concorrentes de origem fóssil.

As condições do mercado de combustíveis – diversificado, com volumes expressivos, aportando benefícios 

sociais e ambientais e com demanda estimulada pela flexibilidade de escolha do combustível – são comple-

tamente diferentes do contexto nos anos 1970, quando se regulamentou a introdução do etanol hidratado. 

É preciso, frente à nova realidade e novas exigências, atendendo o interesse da sociedade, assegurar a 

sustentabilidade dos biocombustíveis no Brasil, cuja matriz energética deve manter-se baseada em elevada 

participação de recursos renováveis.
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01  Trata-se da Portaria nº 23, de 6 de junho de 1994, do extinto Departamento Nacional de Combustíveis (DNC).
02  Considerados os seguintes rendimentos médios de veículos informados pela Folha do Gás Natural: gás natural veicular (10 km/m³) e álcool 

hidratado (7 km/l).
03  Fonte: www.anp.gov.br, link “dados estatísticos”.
04  Fonte: www.anp.gov.br/petro/dados_estatisticos.
05  As importações de gás natural da Bolívia tiveram início em agosto de 1999.
06  Algumas autoridades e especialistas defenderam, no início de 2008, que o uso do gás natural como combustível automotivo não deveria ter 

prioridade por ser possível a sua substituição por outros combustíveis.
07  Caso se considere uma taxa de sucateamento anual de 3%, seriam sucateados 47.895 veículos em 2009, quantidade bem superior ao 

volume de conversões previsto para esse período com base em extrapolação do volume verificado em março/2009.
08  O modelo Melp (Modelo de Planejamento da Expansão da Geração de Longo Prazo), desenvolvido pelo Centro de Pesquisa de Energia 

Elétrica (Cepel), ligado à Eletrobrás.
09  A relação reserva/produção no mundo em 31/12/2008 era igual a 42 anos (BP, 2009).
10  Convém ter presente que há gás natural em solução no petróleo.
11  Esse valor de reserva total permanece o mesmo desde 1986, indicando falta de prospecção geológica desse mineral nas últimas décadas.
12  Cerca de 90%.
13  No caso do urânio também não tem ocorrido levantamentos geológicos recentes.
14  Considerando perdas na mineração e no beneficiamento e não levando em conta a reciclagem de plutônio e urânio residual.
15  Atualizado pela variação do IPCA
16  A Tractebel Energia realizou o cálculo da garantia física dos empreendimentos.

Notas explicativas
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ria de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda (Seae/MF), de 2004 a 2007, quando atuou 
na área de defesa da concorrência e regulação econômica.

Elizabeth Maria Mercier Querido Farina é professora titular do departamento de economia da USP, que 
chefiou entre 2002 e 2004. Foi presidente do Cade de 2004 a 2008. Foi vice-coordenadora do Pensa (Pro-
grama de Estudos dos Negócios do Sistema Agroindustrial) da USP por mais de 10 anos. Obteve os títulos 
de doutor em economia (1983) e livre docência (1996) pela USP. Publicou mais de 40 trabalhos, entre arti-
gos, capítulos de livros e livros.
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Fabíola Cristina Ribeiro de Oliveira é economista, doutoranda em economia aplicada pela Esalq/USP, mes-
tre em economia aplicada pela mesma instituição. Na dissertação de mestrado desenvolveu estudo sobre 
o mercado de trabalho na cana-de-açúcar e em outras atividades agropecuárias. Pesquisadora do Grupo 
de Extensão em Mercado de Trabalho (Gemt) da Esalq/USP. Tem publicações com ênfase em mercado de 
trabalho, desigualdade de renda e pobreza e métodos econométricos. 

Francisco Emílio Baccaro Nigro é engenheiro mecânico pela Escola Politécnica da USP e PhD em mechani-
cal engineering pela University of Waterloo, Canadá. Foi pesquisador do IPT de 1968 a 2006 e é professor 
da Escola Politécnica desde 1970. No instituto ocupou diversas posições de chefia e se aposentou como 
diretor. Orientou mestres e doutores, desenvolveu e coordenou pesquisas em máquinas e equipamentos, 
com ênfase especial no uso de combustíveis alternativos em motores e veículos. Atualmente é assessor 
técnico da Secretaria de Desenvolvimento do Estado de São Paulo.

Francisco José Rocha de Sousa é engenheiro civil formado pela Universidade de Brasília, com especializa-
ção em engenharia de petróleo pelo Centro de Ensino da Bahia da Petrobras e mestrado em planejamento 
de sistemas energéticos pela Unicamp. É consultor legislativo da Câmara dos Deputados na área de minas, 
energia e recursos hídricos. Foi assessor do secretário-executivo do Ministério de Minas e Energia e do su-
perintendente de regulação econômica da Aneel. Foi também superintendente-adjunto de abastecimento 
da ANP, chefe de divisão do Departamento Nacional de Combustíveis do MME, assessor da Comissão Na-
cional de Energia e engenheiro de produção da Petrobras.

Guilherme de A. Dantas é doutorando do Programa de Planejamento Energético da Coppe/UFRJ. Mestre 
em economia e política da energia e do ambiente pela Universidade Técnica de Lisboa com graduação em 
economia pela UFRJ. É pesquisador-sênior do Gesel/IE/UFRJ e especialista em fontes alternativas de ener-
gia, regulação da distribuição e biocombustíveis.

Joaquim José Martins Guilhoto, especialista em análises estruturais de economias nacionais e regionais e 
modelos ambientais, é professor titular da USP e atualmente é professor-visitante no MIT. Tem mais de 200 
trabalhos publicados no Brasil e no exterior.

Luiz Augusto Horta Nogueira, engenheiro mecânico pela Unesp (1987), mestre (1981) e doutor em en-
genharia (1987) pela Unicamp, atualmente é professor titular do Instituto de Recursos Naturais da Uni-
versidade Federal de Itajubá, onde atua desde 1979. Foi catedrático do Memorial da América Latina em 
2007, diretor-técnico da ANP de 1998 a 2004 e pesquisador-visitante junto ao Wood Energy Program (FAO, 
Roma) em 1997/1998 e à Ceapl (Santiago) em 2009. Orientou 34 teses acadêmicas sobre temas energéticos 
e é autor de cinco livros e diversos trabalhos técnicos e artigos especializados sobre biocombustíveis e uso 
racional de energia. 

Luiz Gustavo Antonio de Souza é economista graduado pela Universidade Estadual de Londrina e dou-
torando em economia aplicada pela Esalq/USP. Em 2008 foi o primeiro colocado do Prêmio Corecon-PR 
de Monografia. Atualmente atua como pesquisador do Gemt, Esalq/USP, Nereus, FEA/USP e Geite-UEL. As 
áreas de pesquisa são: economia do trabalho, industrial, regional e da inovação.

Luiz Gylvan Meira Filho, pesquisador-visitante do Instituto de Estudos Avançados da USP, é engenheiro de 
eletrônica pelo ITA (1964) e PhD em astro-geofísica pela Universidade do Colorado (1970). Foi copresidente 
do Grupo de Trabalho Científico do IPCC e vice-presidente do Painel.  Foi diretor-científico do atual Inpe, 
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liderou a criação do seu Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC), criou e presidiu por 
sete anos a Agência Espacial Brasileira (AEB).  Foi diretor da Organização Meteorológica Mundial. Presidiu 
os grupos de negociação dos Artigos 3 (metas dos países industrializados) e 12 (Mecanismo de Desenvol-
vimento Limpo) do Protocolo de Kyoto.

Márcia Azanha Ferraz Dias de Moraes, engenheira mecânica graduada pela Unicamp, é mestre e doutora 
em economia aplicada pela USP. Atualmente é professora doutora da Esalq/USP, nos cursos de graduação e 
pós-graduação. Realiza pesquisa em organização industrial e mercado de trabalho agrícola. Tem trabalhos 
publicados nos seguintes temas: agroindústria canavieira, organização industrial, mercado de trabalho 
agrícola. Coordena o grupo de pesquisa cadastrado no CNPq/Gemt.

Marcos Fava Neves é professor titular na área de planejamento e estratégia na FEA/USP (campus de Ribei-
rão Preto). Formou-se em engenharia agronômica na Esalq e tem mestrado em administração na FEA/USP 
(1995), com especialização em marketing de alimentos na França, e doutorado na FEA/USP (1999), com 
especialização em cadeias produtivas na Holanda. É autor/coordenador de mais de 20 livros no Brasil, Ar-
gentina, Europa e Estados Unidos, entre eles, Estratégias para a cana no Brasil, Editora Atlas (2010). Criador 
e coordenador da Markestrat (Centro de Pesquisas e Projetos em Marketing e Estratégia, da USP), que tem 
hoje 35 pesquisadores. Tem mais de 80 artigos científicos publicados no exterior.

Marcos S. Jank é presidente da UNICA desde junho de 2007. Foi idealizador e presidente do Instituto de 
Estudos do Comércio e Negociações Internacionais (Icone). Por mais de 20 anos, foi professor de faculdades 
da USP (FEA, Instituto de Relações Internacionais e Esalq). É livre-docente e engenheiro agrônomo pela 
Esalq, doutor pela FEA e mestre em políticas agrícolas pelo IAM de Montpellier, França. Fez parte da divi-
são de integração, comércio e assuntos hemisféricos do BID, em Washington, e foi professor-visitante nas 
universidades de Georgetown e Missouri. Tem mais de 200 trabalhos publicados e cerca de 500 palestras 
realizadas no Brasil e no exterior. 

Maria de Fátima Andrade possui bacharelado, mestrado e doutorado em física pela USP. Realizou pós-dou-
torado no California Institute of Technology, em 1994. Atualmente é docente da USP.  Tem experiência na área 
de geociências, com ênfase em poluição atmosférica. Atua sobretudo nas seguintes áreas: química atmosféri-
ca, modelos fotoquímicos, aerossóis atmosféricos, modelos de qualidade do ar e modelos receptores.

Matheus Alberto Consoli é doutor em engenharia de produção pela USP (São Carlos) e pesquisador da 
Markestrat.

Nivalde José de Castro é professor do Instituto de Economia da UFRJ e coordenador do Gesel (Grupo de 
Estudos do Setor Elétrico), onde desenvolve pesquisa sobre o segmento de bioeletricidade vinculado ao se-
tor sucroalcooleiro. Publicou estudos e artigos sobre a importância da bioeletricidade para o planejamento 
energético, com destaque para as sinergias e externalidades que ela pode trazer para a matriz elétrica. Foi 
coautor do livro Bioeletricidade e a indústria de álcool e açúcar: possibilidades e limites (2008). 

Paula Carvalho Pereda é economista pela USP (2008), onde recebeu o título de mestre em teoria econô-
mica. Desde 2009 faz parte do programa de doutorado. Desde 2006 atua como professora-assistente de 
econometria e microeconomia no departamento de economia da USP. Participou de diversas conferências 
nacionais e internacionais, apresentando trabalhos acadêmicos de microeconomia aplicada (economia da 
saúde, economia do trabalho e teoria do consumidor) desde 2008.
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Paulo Afonso de André é engenheiro pela Escola Politécnica da USP com mestrado e doutorado pela Fa-
culdade de Medicina da USP. Coordena o Laboratório de Poluição Atmosférica Experimental da Faculdade 
de Medicina da USP e o Núcleo de Equipamentos e Projetos, onde desenvolve equipamentos e instalações 
para ensaios toxicológicos, além de cuidar da operação de equipamentos de amostragem de campo e 
análise de poluentes atmosféricos, dando suporte aos experimentos epidemiológicos e toxicológicos con-
duzidos pelo Inaiara (Instituto Nacional de Análise Integrada do Risco Ambiental).

Paulo Hilário Nascimento Saldiva é médico patologista e professor titular da Faculdade de Medicina da 
USP, chefe do Laboratório de Poluição Atmosférica Experimental da USP e pesquisador do CNPq. Integra o 
comitê da Harvard School of Public Health e é membro de vários painéis da Organização Mundial da Saúde. 
Coordena o Inaira (Instituto Nacional de Análise Integrada do Risco Ambiental).

Rafael Schechtman é diretor do Centro Brasileiro de Infraestrutura (CBIE). Foi professor do Programa de 
Planejamento Energético da Coppe/UFRJ. PhD em engenharia nuclear pelo MIT (1984) e engenheiro eletri-
cista pela PUC/Rio (1975), foi assessor do diretor-geral da ANP e superintendente das áreas de controle das 
participações governamentais e de estudos estratégicos.

Roberto Brandão é economista, pesquisador-sênior do Gesel-IE-UFRJ e consultor de empresas do setor 
elétrico. Desenvolve pesquisas na área de matriz energética, energias alternativas e geração termoelétrica.

Sergio Valdir Bajay é engenheiro mecânico pela Unicamp (1973), onde obteve mestrado (1976), e PhD pela 
University of Newcastle upon Tyne, Inglaterra (1981). Desde 1974, é professor de engenharia mecânica da 
Unicamp, onde criou em 1987 o curso de pós-graduação em planejamento de sistemas energéticos. Foi 
também o criador, em 1993, do Nipe (Núcleo Interdisciplinar de Pesquisas Energéticas da Unicamp), onde 
é pesquisador-sênior. Entre 2001 e 2002 foi diretor do Departamento Nacional de Políticas Energéticas do 
MME. Desde 1982 é pesquisador e consultor nas áreas de formulação de políticas energéticas, planejamento 
energético e regulação de mercados de energia. É ainda membro do conselho consultivo da Empresa de Pes-
quisa Energética (EPE), estatal que realiza estudos de planejamento energético para o MME desde 2008.

Simone Georges El Khouri Miraglia é engenheira, graduada e mestre em engenharia pela Escola Poli-
técnica da USP, tem doutorado e pós-doutorado pela Faculdade de Medicina da USP, onde escreveu tese 
sobre custos ambientais e de saúde devido à poluição atmosférica em São Paulo. É professora pesquisadora 
da Unifesp no curso de engenharia química. Estuda a valoração ambiental, a sustentabilidade, a poluição 
atmosférica e seus efeitos na saúde.

Vinicius Gustavo Trombin é doutorando em administração pela FEARP/USP e pesquisador da Markestrat.
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Projeto Agora
O Projeto Agora – Agroenergia e Meio Ambien-
te visa desenvolver um amplo esforço integrado de 
comunicação e marketing para divulgar os benefícios 
da produção e do uso de energias limpas, renováveis 
e sustentáveis de origem agrícola, como o etanol, a 
bioeletricidade, os bioplásticos e os hidrocarbonetos, 
entre outros.

São cinco os principais objetivos da entidade:
. Esclarecer e promover questões relacionadas 

às mudanças climáticas e ao meio ambiente, 
destacando a contribuição do etanol e da 
bioeletricidade; 

. Informar e fomentar a cadeia produtiva 
sucroenergética, salientando seus impactos e 
benefícios para a economia brasileira; 

. Ampliar o consumo de etanol em veículos 
automotores, incentivar novos usos e o crescimento 
da bioeletricidade; 

. Promover o consumo e a inserção no mercado  
de novos produtos da cadeia produtiva da  
cana-de-açúcar; 

. Esclarecer mitos sobre o setor sucroenergético.

O Projeto Agora congrega empresas e entidades que 
fazem parte da cadeia produtiva da cana-de-açúcar: 

. Itaú

. Monsanto

. Amyris

. Basf

. BP

. FMC

. Sew Eurodrive

. ALCOPAR – Associação de Produtores de 
Bioenergia do Estado do Paraná

. BioSul – Associação dos Produtores de Bioenergia 
de Mato Grosso do Sul

. Orplana – Organização de Plantadores de Cana da 
Região Centro-Sul do Brasil

. SIAMIG – Sindicato da Indústria de Fabricação do 
Álcool no Estado de Minas Gerais

. Sifaeg – Sindicato da Indústria de Fabricação de 
Álcool do Estado de Goiás

. Sindalcool/MT – Sindicato das Indústrias 
Sucroalcooleiras do Estado de Mato Grosso

. Unica – União da Indústria de Cana-de-Açúcar 






